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APRESENTAÇÃO

A SÉRIE EM 2020

A série de publicações denominada Estudos Avaliativos 
Multidisciplinares, do Mestrado Profissional em Avaliação, da atual 
Faculdade Cesgranrio, teve sua origem em 2014, nas dissertações do 
Curso de Mestrado. Em 2015, foram publicados os primeiros 13 livros. A 
série revelou-se uma iniciativa de sucesso, pois permitiu à comunidade 
acadêmica e a profissionais interessados na área da Avaliação, o acesso 
a trabalhos acadêmicos resultantes das dissertações defendidas. A 
continuidade se deu em 2016, com a edição de mais 12 livros e em 
2018, quando outros 13 livros foram publicados. Em 2020, o conjunto 
totaliza 13 livros.

Cada volume da série é produzido após a defesa e a aprovação 
da dissertação, e consiste no resultado de trabalho conjunto de 
orientador(a) e egresso(a), a partir do texto original. É importante 
ressaltar que a versão final do texto passa pelo crivo de uma Comissão 
Editorial de alto nível, antes de ser publicado. A série representa mais 
uma contribuição à divulgação de estudos avaliativos capazes de 
serem integrados à cultura da avaliação que se encontra em processo 
contínuo de consolidação no meio acadêmico e profissional do país.

Os livros da série têm, como marca principal, um formato 
que contempla o relatório de um estudo avaliativo acrescido de sua 
posterior análise, fruto também da elaboração cooperativa promovida 
entre professor e mestre egresso, ou de uma meta avaliação mais 
formal, utilizando referencial internacional de padrões ou diretrizes, por 
exemplo, ou ainda do julgamento de stakeholders que compõem o 
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grupo diretamente interessado nos resultados da avaliação e capaz de 
tomar decisões a respeito do objeto avaliado. Estes são, sem dúvida, 
atraentes elementos de cada produção.

Em 2020, a publicação dos livros de série Estudos Avaliativos 
Multidisciplinares adota o formato de e-book. As organizadoras e os 
autores reconhecem que o livro impresso é considerado, ainda hoje, 
um elemento didático relevante no processo de ensino-aprendizagem, 
além da presença do professor e dos alunos. Sua importância é 
inquestionável para a aprendizagem, por isso tem estado presente nas 
salas de aula desde a instituição do ensino formal nas escolas. 

Porém, a mudança acelerada das últimas décadas, na qual o 
mundo digital vem invadindo cada vez mais a vida da população, tem 
representado ameaça para várias instituições e elementos que fazem 
parte do cotidiano. O livro impresso é um desses elementos.

A interatividade possibilitada pelos recursos digitais e o acesso 
cada vez mais fácil a recursos multimídia, de início, sofreram alguma 
resistência para chegar às instituições de ensino, devido ao receio 
de que pudessem afastar as pessoas dos livros e do conhecimento 
construído pela e na escola. No entanto, o que se tem observado é 
o desenvolvimento de soluções inovadoras que atendem às novas 
necessidades da sociedade digital e o e-book, ou livro digital, representa 
uma resposta para auxiliar professores e alunos na construção do 
conhecimento neste novo momento. 

Desse modo, o prosseguimento da iniciativa de publicação dos 
livros da série Estudos Avaliativos Multidisciplinares no ano de 2020, 
como e-book, buscou adequar a tecnologia utilizada para registro e sua 
divulgação a um mundo cada vez mais digital que, ao oferecer acesso 
ao leitor, de qualquer lugar, através de dispositivos móveis, aproxima os 
interessados do conteúdo apresentado. Com esta decisão, acredita-
se estar contribuindo de forma mais contundente para a expansão e 
consolidação da cultura da Avaliação. 
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O ESTUDO

André Khawaja

Ovidio Orlando Filho

A principal contribuição da realização de avaliações das políticas 
e ações institucionais implementadas pela administração pública e 
materializadas por meio de programas e projetos instituídos em função 
do interesse público é a geração de melhorias e aperfeiçoamentos no 
objeto ou fenômeno avaliado, de forma a que os governos possam 
atender melhor e com mais responsabilidade aos interesses da 
sociedade. Da mesma forma, essas avaliações, igualmente aos 
programas e projetos avaliados, devem também passar por processos 
avaliativos denominados de meta-avaliação com a finalidade de revisar 
permanentemente e sistematicamente a qualidade da avaliação 
realizada originalmente, pois, assim como os programas e projetos, 
suas avaliações têm que ter suas qualidades aferidas, já que uma 
avaliação mal conduzida pode gerar mais prejuízo que benefícios 
(WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004). 

Sendo assim, a realização de um processo meta-avaliativo possui 
o objetivo de assegurar o mérito da avaliação que está relacionado a 
sua eficiência e a eficácia, e o seu valor, que está relacionado a sua 
utilidade e efetividade. Em função disso, instituições como o Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation, estabeleceram 
padrões de avaliação, cujo objetivo é o de aferir, revisar e atualizar 
modelos de avaliação, capacitando formuladores de políticas, 
gestores de programas e estudiosos a atuarem como avaliadores e 
meta-avaliadores capazes de produzirem insumos, em forma de novos 
conhecimentos, que atuarão na melhoria da qualidade de processos 
em andamento (formativos) ou já finalizados (somativos). 
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Nos diferentes órgãos sob a órbita de responsabilidade da 
administração estatal brasileira, a implementação de avaliações tem 
se tornado um procedimento fundamental no processo de realização 
de ações transparentes e responsáveis, considerando a necessária 
prestação de contas relacionada aos investimentos realizados com 
recursos públicos. Quando a avaliação é relacionada ao desempenho 
individual de servidores, torna-se possível descortinar a forma como 
esses atores se comportam em relação às suas atuações nos 
contextos das instituições públicas, considerando seus desempenhos 
nos processos de produção dos mais variados bens e serviços.   

Assim, realizar um estudo meta-avaliativo de um programa de 
avaliação de desempenho individual posto em prática em uma das 
instituições mais importantes do sistema de saúde público brasileiro, 
como o Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da 
Silva (INCA), assume um papel de grande relevância, considerando 
a oferta de serviços de qualidade nesse importante campo de ação 
social dos governos.  O INCA é um órgão auxiliar do Ministério da 
Saúde, compondo o conjunto de organizações que prestam serviços 
à sociedade brasileira, inclusive por meio do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O Órgão é responsável por desenvolver e coordenar ações 
integradas no sentido de prevenir e controlar o câncer no Brasil, 
prestando também o mais especializado tratamento para essa doença 
no país sendo uma referência internacional em seu campo de atuação.

Devido à relevância de sua atividade no campo da saúde pública 
brasileira, o INCA possui um quadro de servidores extremamente 
qualificados tanto no que se refere à sua atividade-fim, como nas 
demais áreas de atuação profissional existentes em seu contexto. 
Em função disso, o Instituto realiza periodicamente a avaliação de 
seu corpo de servidores técnicos administrativos, em cumprimento 
não somente ao que determina a legislação vigente, mas, também, 
visando a aferir a qualidade dos serviços altamente especializados 
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que a instituição presta à sociedade, considerando a competência 
de seus profissionais.

No entanto, é importante se observar que, desde a implantação 
das portarias e decretos que regulamentaram a avaliação individual 
de seus servidores, no ano de 2013, não foi realizada qualquer 
avaliação sobre os padrões de qualidade deste processo avaliativo, 
considerando suas dimensões, critérios e características. Quanto 
a este aspecto, ressalta-se que o citado processo avaliativo está 
vinculado ao pagamento de uma gratificação pecuniária, tornando-se 
imprescindível que o seu processo de avaliação também seja avaliado, 
considerando seu formato e o seu modelo, visando aferir seu mérito no 
atendimento aos seus objetivos.

Dessa forma, buscando preencher essa lacuna, enfrentando 
esse grande desafio, objetivou-se realizar um estudo meta-avaliativo 
do processo de avaliação de desempenho individual dos servidores 
da carreira de Ciência e Tecnologia do Instituto Nacional de Câncer 
José de Alencar Gomes da Silva, visando conhecer até que ponto a 
avaliação de desempenho individual dos citados profissionais atendeu 
aos padrões de qualidade do Joint Committee on Standards for 
Educational Evaluation. 

Espera-se que, com os resultados do estudo, possam ser 
oferecidos ao setor de gestão de pessoas do INCA valiosas sugestões/
recomendações, no sentido de auxiliar aquela importante instituição a 
aprimorar a qualidade das avaliações que realiza, referentes ao seu 
corpo de servidores técnicos administrativos. Nesse aspecto, cabe 
ressaltar que as competências desenvolvidas na instituição pelos 
citados profissionais são fundamentais para tornar realidade sua visão 
organizacional de: 

Exercer plenamente seu papel governamental como um Centro 
Integrado, de referência nacional e internacional, para o cuidado, 
ensino e pesquisa oncológica, com excelência na elaboração 
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de políticas públicas para a prevenção e controle do câncer, 
contribuindo para o bem-estar da sociedade. 

As ações desenvolvidas pelo INCA, considerando todo seu 
corpo de servidores, possuem caráter multidisciplinar, compreendendo 
desde a assistência médico-hospitalar, a atuação em outras áreas, 
estando entre elas a formação de profissionais especializados, o 
desenvolvimento da pesquisa e a oferta de informações epidemiológicas 
à sociedade brasileira.



Capítulo 1

O INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER 
JOSÉ DE ALENCAR GOMES DA SILVA1

O INSTITUTO 
NACIONAL DE CÂNCER 

JOSÉ DE ALENCAR 
GOMES DA SILVA



19

sumário

O Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da Silva 
(INCA) é um órgão auxiliar do Ministério da Saúde no desenvolvimento 
e coordenação das ações integradas para a prevenção e o controle 
do câncer no Brasil. Essas ações compreendem a assistência médico-
hospitalar, prestada direta e gratuitamente aos pacientes com câncer, 
como parte dos serviços oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
Atua também em áreas estratégicas, como prevenção e detecção 
precoce, formação de profissionais especializados, desenvolvimento 
da pesquisa e geração de informação epidemiológica (INCA, 2018).

O Órgão coordena vários programas nacionais para o controle 
do câncer e está equipado com o mais moderno parque público de 
diagnóstico por imagem da América Latina, o Centro de Pesquisa em 
Imagem Molecular, inaugurado em outubro de 2009. Compõe-se como 
uma unidade integrante da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) e se 
constitui no Centro de Referência de Alta Complexidade em Oncologia 
do Ministério da Saúde (INCA, 2018).

O Instituto direciona sua atuação multidisciplinar ao 
desenvolvimento de programas e ações, incluindo projetos, estudos, 
pesquisas e experiências eficazes de gestão com instituições 
governamentais e não governamentais, além de manter acordos 
internacionais de cooperação em várias frentes, formando redes de 
conhecimento técnico e científico e buscando reduzir o impacto regional 
e global da doença. Considerando estes aspectos, cabe destacar que, 
entre 2008 e 2010, todas as cinco unidades hospitalares do INCA foram 
acreditadas pela Joint Commission International, a maior e mais antiga 
comissão acreditadora dos Estados Unidos, fato que comprovou seu 
elevado padrão de qualidade na prestação de serviços oncológicos 
para a população brasileira (INCA, 2018).

A história do INCA está intimamente ligada aos primeiros passos 
dados no Brasil no efetivo, e especializado, combate ao câncer. Sua 
história teve início na década de 1930, em virtude de um processo de 
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reorientação da política nacional de saúde, por causa do aumento dos 
índices de mortalidade causadas por doenças crônico-degenerativas 
no país, inclusive o câncer. Nessa década foi então criado o Centro de 
Cancerologia no Serviço de Assistência Hospitalar do Distrito Federal, 
no Rio de Janeiro pelo governo Vargas. Esse órgão é considerado 
como o embrião do atual Instituto (INCA, 2018).

Nas décadas seguintes seu processo de desenvolvimento 
continuou de modo célere, podendo-se destacar os seguintes fatos 
relevantes: na década de 1940 foi criado o Serviço Nacional de Câncer 
(SNC) e o Centro de Cancerologia transformou-se no Instituto de 
Câncer, órgão de suporte executivo daquele Serviço. Na década de 
1950 o SNC passou a ter sua sede própria, o que viabilizou a criação 
de um grande hospital-instituto, no sentido de nortear os seus objetivos 
institucionais. Foi então inaugurado em 1957 o prédio do novo Instituto 
de Câncer pelo então Presidente da República, Juscelino Kubitschek. 
Nos anos 1960 foi aprovado o novo regimento do Instituto do Câncer 
que o reconheceu oficialmente como Instituto Nacional de Câncer. O 
órgão, então, passou a ter novas atribuições e, consequentemente, 
novas competências relacionadas aos campos assistencial, científico 
e educacional de combate ao câncer. Nas décadas seguintes, anos 
1960, 1970 e 1980, o Instituto foi construindo uma projeção como 
centro nacional de referência nos serviços que prestava à sociedade, 
sendo um órgão fundamental para a política de controle do câncer no 
Brasil (INCA, 2018).

A partir dos anos 1990, o Instituto teve fortalecida a sua posição 
de grande destaque no contexto brasileiro, passando por uma série 
de ampliações de sua capacidade de assistência à população, 
concentrando diferentes atribuições ligadas à sua atividade-fim, nas 
áreas de pesquisa, assistência, educação, prevenção, vigilância 
e detecção precoce e controle do câncer do País (INCA, 2018). 
Atualmente, o Instituto vem desenvolvendo diversas ações, campanhas 
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e programas em âmbito nacional, visando o atendimento à Política 
Nacional de Prevenção e Controle do Câncer do Ministério da Saúde, 
conforme pode-se constatar em seu sítio na internet <http://www.inca.
gov.br> (INCA, 2018). Entre essas ações, podem-se destacar:

a.	 Controle do câncer do colo do útero, que consiste em 
desenvolvimento de atuações sociais organizadas para reduzir 
a incidência e a mortalidade pela doença e melhorar a qualidade 
de vida da mulher com câncer do colo do útero; 

b.	 Controle do câncer de mama, que consiste em ações 
organizadas para reduzir a exposição a fatores de risco, diminuir 
a mortalidade e melhorar a qualidade de vida da mulher com 
câncer de mama; 

c.	 Gestão de um programa nacional de controle do tabagismo, 
cuja finalidade é a de capacitar profissionais das secretarias 
de saúde estaduais e municipais para orientar a população 
sobre os males do tabagismo em escolas, empresas, hospitais 
e comunidades. As ações são desenvolvidas em parceria nas 
três instâncias governamentais; 

d.	 Implementação do Projeto EXPANDE, que se refere à expansão 
da assistência oncológica, sendo desenvolvido em parceria 
com a Secretaria de Assistência à Saúde e Secretaria Executiva, 
ambas do Ministério da Saúde, com o objetivo de estruturar a 
integração da assistência oncológica com qualidade no Brasil; 

e.	 Implementação de programas de qualidade em radiações 
ionizantes, que abrange o Programa de Qualidade em 
Radioterapia (PQRT) e o Programa de Qualidade em 
Mamografia (PQM). Ambos foram criados como projetos-piloto, 
respectivamente em 1999 e 2008; e,
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f.	 Implementação do programa de transplante de medula 
óssea, que tem a finalidade de formular estratégias e ações 
relacionadas ao desenvolvimento e manutenção do Registro 
de Medula Óssea (REDOME), Registro de Doadores de Medula 
Óssea (Rereme) e da Rede BrasilCord.

Além das atividades citadas, o INCA possui um Banco Nacional 
de Tumores e DNA, um serviço de vigilância do câncer e seus fatores de 
risco, uma rede nacional de câncer familiar e uma comissão nacional 
para implementação da convenção para o controle do tabagismo 
(INCA, 2018).

O Instituto também compõe e participa de algumas instituições 
com atuações altamente relevantes no combate ao câncer como 
Ações e Programas do Ministério da Saúde com participação 
do INCA, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, a política 
de Humanização do SUS, o Comitê Gestor da Política Nacional 
de Promoção da Saúde, o Programa de Hematologia-Oncologia 
Pediátrico e o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para o 
Controle do Câncer, entre outros (INCA, 2018).

Com o elevado desenvolvimento que alcançou no processo 
de ampliação de suas atividades, o INCA passou a incorporar 
novas ferramentas de gestão de pessoas no sentido de conhecer, 
com maior nível de profundidade, as competências de seus 
profissionais. Inclui-se aí aqueles profissionais que compõem 
o Quadro de Servidores da Área de Ciência e Tecnologia, grupo 
de grande relevância no desenvolvimento das atividades-fim do 
Instituto e atores possuidores de fundamental importância entre 
aqueles presentes no contexto da autarquia. 

No sentido de aferir e qualificar o desempenho individual de 
seus servidores e em atendimento ao prescrito no Decreto nº 5.707 
(BRASIL, 2006), o INCA realiza periodicamente uma avaliação com 
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essa finalidade. O citado instrumento legal instituiu a política e as 
diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional do país. 

Cabe destacar que, um dos principais objetivos da avaliação 
de desempenho individual realizada pelo Instituto, é o conhecimento 
de informações relevantes sobre a eficiência do servidor em função 
de seu desempenho relacionado a sua atuação profissional. Nesse 
ponto, considera-se que a força de trabalho das instituições públicas 
deve ser sustentada por aspectos como eficiência, eficácia, e 
competência profissional.
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O Plano de Carreira dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, integrantes da 
área de Ciência e Tecnologia, que têm como principais objetivos a 
promoção e a realização da pesquisa e do desenvolvimento científico 
e tecnológico do País foi estruturado em 1993 por meio da Lei nº 8.691 
(BRASIL, 1993). 

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação é o órgão central 
no Governo Federal responsável pela implantação da política de ciência 
e tecnologia. Para o cumprimento das tarefas que lhes são afetas, 
encontram-se ligados ao citado ministério órgãos como institutos 
de pesquisa, agências de fomento e uma administração central 
responsável pela gestão da política de ciência e tecnologia. Contudo, 
existem institutos de pesquisa vinculados a outros ministérios como, 
por exemplo, o INCA, que está vinculado ao Ministério da Saúde, tendo 
parcela considerável de seus servidores regida pelo plano de carreira 
da Ciência e Tecnologia.

Com a edição da Lei nº 11.344 (BRASIL, 2006), que dispõe 
sobre a reestruturação das carreiras de especialista de diferentes 
autarquias ligadas à Administração Pública Federal, é criada a 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Execução e Apoio 
Técnico à Auditoria no Departamento Nacional de Auditoria do 
Sistema Único de Saúde (GDASUS) e a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Ciência e Tecnologia (GDACT). Esta última passou 
ser atribuída em função do alcance de metas de desempenho 
individual e metas de desempenho institucional.

De acordo com a edição da Lei n° 11.344 (BRASIL, 2006), a 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia 
passou a ser composta com o valor de 100 pontos. No que se refere à 
organização de pontos da avaliação de desempenho, é determinado em 
seu Art. 19-C que a pontuação referente à Gratificação de Desempenho 
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de Atividade de Ciência e Tecnologia possui como critério a seguinte 
distribuição de pontos referentes à avaliação de pessoal:

I.	 Até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos 
resultados obtidos na avaliação de desempenho individual;

II.	 Até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em função dos 
resultados obtidos na avaliação de desempenho institucional.

Logo, a avaliação de desempenho do pessoal que compõe 
o quadro de servidores do INCA é composta por duas dimensões: a 
primeira, de até 80 pontos, que compõe 80% do valor total da gratificação, 
é a dimensão Institucional, que tem por objetivo mensurar o alcance de 
metas institucionais do Instituto. A segunda dimensão, de até 20 pontos, 
que compõe 20% do valor total da gratificação, se refere a avaliação de 
desempenho individual, que corresponde a aspectos relacionados às 
atividades desempenhadas pelos servidores (Gráfico 1). 

Gráfico 1 - Organização dos pontos da GDACT

Fonte: KHAWAJA (2019).

Cabe registrar que a regulamentação dos critérios e procedimentos 
gerais a serem observados para a realização das avaliações de 
desempenho, tanto individual quanto institucional, e o pagamento das 
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gratificações de desempenho aos servidores das autarquias federais 
foram publicadas no Decreto do Governo Federal n° 7.133 (BRASIL, 
2010). Desde então, este instrumento legal passou a regulamentar os 
critérios e procedimentos gerais a serem observados para a realização 
das avaliações de desempenho individual e institucional, além do 
pagamento das gratificações de desempenho no serviço público federal. 

No entanto, a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Ciência e Tecnologia necessitou aguardar a publicação da Portaria 
Interministerial nº 428 (BRASIL, 2012), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
que passou a regulamentar o assunto na órbita de responsabilidade 
das autarquias federais, incluindo aí o INCA. Logo em seu Art. 1º o 
citado documento firma o propósito de:

Estabelecer os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação individual e institucional e de atribuição da Gratificação 
de Atividade de Ciência e Tecnologia - GDACT, instituída pela 
Medida Provisória nº 2229-43, de 6 de setembro de 2001, devida 
aos ocupantes dos cargos efetivos integrantes das carreiras 
de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento 
Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infraestrutura em 
Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho 
de 1993. (BRASIL, 2012).

Complementando o conjunto de Decretos e Portarias que 
regulamentam a Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência 
e Tecnologia, o Ministério da Saúde publicou a Portaria n° 702 (BRASIL, 
2013). Esta Portaria passou a estabelecer os critérios e procedimentos 
específicos de avaliação de desempenho individual e institucional e de 
atribuição da citada gratificação e da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Cargos Específicos no âmbito do Ministério da Saúde. Foi 
então realizado, entre os meses de maio e junho de 2013, o 1° ciclo de 
avaliação de desempenho que, posteriormente, passou a ser anual, 
sendo sempre realizada nos períodos de 1 de julho de um ano até 30 
de junho do ano subsequente.
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É importante se observar que, anteriormente à atual legislação, 
os servidores vinham recebendo uma média no valor de 17,82 pontos. 
Contudo, já com a publicação e implantação dos novos normativos, 
esses profissionais passaram a receber a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Ciência e Tecnologia em função da nota obtida nos 
ciclos de avaliação de desempenho citados. 

A implantação do 1° ciclo de avaliação de desempenho, já 
regulamentado pela Portaria Interministerial n° 702 de 26 de abril de 
2013, foi realizada entre maio e junho de 2013. Este ciclo teve a duração 
de dois meses (maio e junho de 2013) e não constava com avaliação 
de pares e nem auto avaliação, ou seja, os servidores receberam 
apenas a avaliação da chefia. A meta para todos os servidores foi: 
“Participação ativa na capacitação do novo Sistema de avaliação de 
desempenho da GDACT através de leitura das normas divulgadas e/
ou presença nas ações de capacitação realizadas.”. Foi decidido pelo 
Ministério da Saúde que, neste primeiro ciclo, a meta seria comum 
a todos os servidores e deveria atender ao objetivo de incentivar o 
conhecimento sobre este novo processo de avaliação. O processo 
de avaliação de desempenho individual no INCA, da maneira como 
é realizado atualmente, se iniciou com o 2° ciclo de avaliação de 
desempenho que foi de 01 de julho de 2013 a 30 de junho de 2014, 
com duração anual (Figura 1).
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Figura 1 - Fluxo do processo de Avaliação de Desempenho Individual

Fonte: KHAWAJA (2019).

Com o intuito de organizar e facilitar a realização das etapas da 
avaliação de desempenho, é divulgado anualmente um cronograma a 
todos os servidores com os prazos e etapas que devem executados 
dentro do ciclo de avaliação de desempenho. O Quadro 1 expõe o 
cronograma do ciclo avaliativo considerado neste estudo. 

Quadro 1 - Cronograma do 6° Ciclo Avaliativo da Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia

Etapas Período

Prazo para avaliador e avaliado enviar formulário 
de remanejamento à área de gestão de pessoas 01/07/2017 a 14/12/2017

Prazo para a área de gestão de 
pessoas registrar remanejamento 01/07/2017 a 01/01/2018

Prazo para avaliador e avaliado registrar ocorrência 01/07/2017 a 30/06/2018

Prazo para avaliador chefia inserir meta individual 01/07/2017 a 01/02/2018
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Prazo para avaliado pactuar meta individual 01/07/2017 a 08/02/2018

Prazo para avaliador chefia inserir 
a subequipe de pares 22/01/2018 a 02/03/2018

Prazo para realização da avaliação de desempenho 
individual, avaliação de pares e auto avaliação 05/03/2018 a 18/05/2018

Prazo para o avaliado tomar ciência do 
resultado da avaliação de desempenho 
individual e avaliação de pares

05/03/2018 a 25/05/2018

Prazo para interposição do pedido 
de reconsideração do resultado da 
avaliação de desempenho individual e 
da avaliação de pares pelo avaliado

05/03/2018 a 05/06/2018

Prazo para apreciação do pedido de reconsideração 
pelo avaliador chefia imediata e pelo avaliador par 05/03/2018 a 10/06/2018

Prazo para o avaliado tomar ciência do 
resultado do pedido de reconsideração 05/03/2018 a 12/06/2018

Prazo para interposição do pedido 
de recurso pelo avaliado 05/03/2018 a 22/06/2018

Prazo para apreciação do pedido 
de recurso pela SUBCAD 05/03/2018 a 27/06/2018

Prazo para ciência do resultado do 
pedido de recurso pelo avaliado 05/03/2018 a 29/06/2018

Fonte: KHAWAJA (2019).
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O Ministério da Saúde utiliza o Sistema de Avaliação de 
Desempenho do Ministério da Saúde (SAD MS) para realizar tanto 
as avaliações de desempenho da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Ciência e Tecnologia quanto a avaliação de desempenho 
de estágio probatório. 

À época da realização do 1° ciclo da avaliação de desempenho 
não foi possível incluir o INCA no SAD MS, por este motivo o INCA 
foi orientado a fazer a avaliação em papel. No entanto, como o INCA 
possui aproximadamente três mil servidores, a quantidade de papel 
seria contraproducente quanto aos custos e armazenamento dos 
formulários de avaliação que seriam gerados neste processo. Por 
este motivo, com autorização do Ministério da Saúde, foi desenvolvido 
no INCA o Sistema de Avaliação de Desempenho Individual do INCA 
(SAD INCA), inicialmente apenas para realizar o 1° ciclo, já que o INCA 
seria incluído no próximo ciclo no SAD MS, e posteriormente com as 
atualizações necessárias para realizar o 2° ciclo já com a auto avaliação 
e avaliações de pares incluídas no sistema.
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Figura 2 - Tela inicial da intranet do INCA

Fonte: INCA (2020).
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Figura 3 - Tela secundária de acesso ao SAD INCA

    Fonte: INCA (2018).

Como modelo para construção do SAD INCA foi utilizada a 
estrutura do SAD MS, ambos os sistemas possuíam a mesma aparência 
e estilo de menu, já que a ideia era a de que os servidores do INCA 
futuramente migrariam para o SAD MS. Não obstante, com o intuito de 
ter uma maior autonomia do processo de avaliação de desempenho 
no que se refere a relatórios, lotação e equipes, o INCA continuou a 
utilizar o SAD INCA autorizado pela Portaria n° 816 de 25 de abril de 
2016 que altera o § 7° do Artigo 1 da Portaria n° 702 de 26 de abril de 
2013, ficando com a seguinte redação:

A avaliação de desempenho individual será aferida por meio do 
Formulário do Plano de Trabalho de Avaliação de Desempenho 
e do Formulário de Avaliação de Desempenho Individual, 



35

sumário

na forma dos Anexos II e III, respectivamente, os quais serão 
preenchidos por meio de Sistema Informatizado de Avaliação 
de Desempenho Individual (SAD) e por meio do Sistema de 
Avaliação de Desempenho do Instituto Nacional de Câncer José 
Alencar Gomes da Silva (SAD-INCA), no caso dos servidores 
deste órgão, a partir do 2º ciclo de avaliação. (BRASIL, 2013).

Com o intuito de facilitar o acesso aos servidores do INCA foi 
criado adicionalmente um endereço onde os servidores pudessem 
acessar o SAD INCA também pela Internet. Devido à situação peculiar 
do INCA onde muitos servidores trabalham em esquema de plantão, 
este acesso facilita o cumprimento das etapas da avaliação de 
desempenho dentro dos prazos.



Capítulo 4

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

4
PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS
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Este capítulo tem como objetivo apresentar os procedimentos 
metodológicos utilizados neste estudo meta-avaliativo. Serão mostradas 
a abordagem avaliativa, as categorias da avaliação assim como o 
instrumento utilizado e sua aplicação.

ABORDAGEM AVALIATIVA

Considerando as particularidades deste estudo meta-avaliativo, 
escolheu-se utilizar a abordagem centrada na administração. O 
objetivo desta abordagem é ajudar as pessoas que tomam decisões. 
Seu fundamento lógico é de que a informação avaliatória é parte 
essencial de decisões inteligentes e o avaliador pode ser eficiente 
trabalhando para administradores, legisladores, diretorias e outros 
profissionais que precisam de boas informações avaliatórias 
(WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004). Isto é, ao expor as 
características do programa que está sendo avaliado, o avaliador 
pode auxiliar de forma eficiente os tomadores de decisão baseando-
se em insumos, processos e resultados. 	

Como pontos fortes desta abordagem, Worthen, Sanders e 
Fitzpatrick (2004) destacam o foco que a mesma oferece à avaliação, 
a importância da utilidade da informação, a abrangência racional e 
ordenada de sistemas, sensibilidade às necessidades de informação 
dos líderes, abordagem sistemática da avaliação, uso de orientações 
detalhadas de implementação e uso de uma ampla variedade de 
informações. Ainda de acordo com os mesmos autores, a avaliação 
centrada na administração é importante para mostrar aos avaliadores 
e administradores de programas que não precisam esperar que 
uma atividade, ou o próprio programa, chegue ao fim para avaliá-
los. Entretanto, no caso deste estudo meta-avaliativo, será feita uma 
avaliação somativa, já que o período avaliado se refere a um ciclo já 
finalizado do processo avaliativo. 
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Conforme cita Elliot (2011), as abordagens somativas de 
meta-avaliação ocorrem após o seu término, depois que todo o 
processo avaliativo já aconteceu. Nesse tipo de abordagem, o 
meta-avaliador lida com relatórios prontos e pode também utilizar 
bancos de dados coletados, documentação analisada, registros 
feitos, depoimentos, enfim todo o material disponível que diz 
respeito e retrate a avaliação desenvolvida.

A PERGUNTA META-AVALIATIVA

Para Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004), a questão avaliativa 
objetiva orientar a avaliação no processo do alcance de seu objetivo, lhe 
oferecendo suporte em relação ao que será investigado e julgado. Já 
Cronbach (1986), assegura que o avaliador não deve objetivar, apenas, 
trabalhar no sentido de identificar as variáveis que serão analisadas. 
Mas, principalmente possuir conhecimentos próprios sobre o tipo de 
objeto investigado, o que pode ser proporcionado por uma questão 
avaliativa adequadamente formulada. 

Cronbach (1986) também ressalta que o avaliador deve 
procurar se aprofundar nos conhecimentos sobre o objeto de estudo, 
conhecendo suas principais características, visando a identificar os 
sempre indesejáveis “efeitos colaterais” que, de alguma forma, possam 
causar possíveis danos no processo avaliativo. Então, a formulação 
de uma questão avaliativa se torna fundamental, pois complementa e 
direciona o processo investigativo, permitindo que o autor mantenha o 
foco da avaliação. 

Assim como a avaliação de desempenho individual, planos, 
programas, processos, serviços, etc., necessitam ser avaliados, 
no sentido de se descortinar o seu nível de qualidade, por meio da 
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definição do que está bom e o que necessita ser melhorado, a avaliação 
também precisa ser avaliada com o mesmo objetivo considerando o 
próprio processo avaliativo. Nesse caso, a questão avaliativa pode ser 
denominada como uma questão meta-avaliativa pois no caso de uma 
meta-avaliação, o objetivo é o de avaliar uma avaliação, ajudando-a 
a realizar seu potencial (WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004).

Por conseguinte, a fim de orientar o estudo avaliativo proposto, 
procurou-se responder à seguinte questão meta-avaliativa:

Até que ponto a avaliação de desempenho individual da carreira 
da área de Ciência e Tecnologia do Instituto Nacional de Câncer 
atendeu aos padrões de qualidade do Joint Committee on Standards 
for Educational Evaluation, propostos por Yarbrough et al. (2011)? 

AS CATEGORIAS E PADRÕES DA AVALIAÇÃO 
DO JOINT COMITTEE ON STANDARDS 
FOR EDUCATIONAL EVALUATION

O Joint Committee on Standards for Educational Evaluation é uma 
Organização de Desenvolvedores de Padrões baseada nos Estados 
Unidos/Canadá. O órgão representa uma coalizão de importantes 
associações profissionais, formada em 1975 para ajudar a melhorar 
a qualidade da avaliação padronizada. É uma organização privada 
sem fins lucrativos e é credenciada pelo American National Standards 
Institute (ANSI), organização que coordena o desenvolvimento 
de padrões voluntários de consenso nos Estados Unidos (ISO, 
2018; JOINT COMMITTEE ON STANDARDS FOR EDUCATIONAL 
EVALUATION, 2018). 
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Os padrões do Joint Committee estão distribuídos em cinco 
categorias: utilidade (utility), exequibilidade (viability), adequação 
(propriety), precisão (accuracy) e responsabilização (accountability). 
Conforme Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004) afirmam, essas 
categorias compreendem um conjunto de trinta padrões que possuem 
as seguintes características principais:

Cada qual apresenta um resumo que apresenta definições e 
um fundamento lógico, uma lista de diretrizes, erros comuns, 
casos ilustrativos, descrevendo práticas de avaliação que 
poderiam ter sido orientadas por uma diretriz em particular 
e uma análise de cada caso. (WORTHEN; SANDERS; 
FITZPATRICK, 2004, p. 596).

Segundo afirmam os mesmos autores, os padrões do Joint 
Committee podem ser utilizados tanto para planejar quanto para 
revisar avaliações, além de servirem, também, para monitorar ou fazer 
auditorias de avaliações formalmente encomendadas. No caso da 
meta-avaliação, a utilização dos critérios estabelecidos pela citada 
instituição possui a finalidade fundamental de ajudar a avaliação a 
realizar seu potencial.

No Quadro 2 é apresentada a lista das categorias estabelecidas 
pelo Joint Committee, seguidas de seus respectivos padrões.

Quadro 2 - Relação de Categorias e Padrões do Joint Committee

Categorias Padrões Relacionados

Utilidade

(U1) Credibilidade do Avaliador. 
(U2) Atenção aos Interessados.
(U3) Propósitos Negociados.
(U4) Explicitação de Valores.
(U5) Informação Relevante.
(U6) Produtos e Processos Significativos. 
(U7) Comunicação e Relatórios Apropriados e no Prazo.
(U8) Preocupação com Consequências e Influências.
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Exequibilidade

(E1) Gerenciamento do Projeto. 
(E2) Procedimentos Práticos. 
(E3) Viabilidade do Contexto. 
(E4) Uso dos Recursos.

Adequação

(A1) Orientação Responsiva e Inclusiva.
(A2) Acordos Formais. 
(A3) Respeito e Direitos Humanos. 
(A4) Clareza e Equidade. 
(A5) Transparência e Abertura. 
(A6) Conflitos de Interesses. 
(A7) Responsabilidade Fiscal. 

Precisão

(P1) Conclusões e Decisões Justificadas. 
(P2) Informação Válida. 
(P3) Informação Fidedigna. 
(P4) Explicitação das Descrições do 
Programa e do Contexto. 
(P5) Gerenciamento da Informação. 
(P6) Análises e Delineamentos Sólidos. 
(P7) Explicitação do Raciocínio da Avaliação. 
(P8) Comunicação e Relatório.

Responsabilização
(R1) Documentação da Avaliação.
(R2) Meta-Avaliação Interna.
(R3) Meta-Avaliação Externa.

Fonte: KHAWAJA (2019, adaptado de YARBROUGH et al. 2011).

PADRÕES CONSIDERADOS NO ESTUDO

Como é expresso na obra de Yarbrough et al. (2011), cada 
categoria, e seus respectivos padrões, possui descrição detalhada, 
considerando os objetivos a serem atingidos por uma boa avaliação. 
No entanto, neste estudo, considerando sua pertinência e aderência 
aos objetivos da meta-avaliação da avaliação de desempenho 
individual do INCA, a sua utilização está delimitada ao uso de 17, dos 
30 padrões, correspondentes às categorias Utilidade, Exequibilidade, 
Adequação e Precisão. 
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Desta forma, não foram aqui considerados os padrões: Informação 
Relevante e Comunicação e Relatórios Apropriados, da Categoria de 
Utilidade; Gerenciamento do Projeto e Uso dos Recursos, da Categoria 
Exequibilidade; Respeito e Direitos Humanos, Transparência e Abertura 
e Responsabilidade Fiscal, da Categoria de Adequação; Informação 
Válida, Explicitação das Descrições do Programa e do Contexto e 
Análises e Delineamentos Sólidos, Categoria de Precisão; além dos 
três padrões da Categoria de Responsabilização.

A seguir, são expostas nos Quadros 3, 4, 5 e 6 as quatro 
categorias e os 17 padrões considerados neste estudo, sendo 
as definições dos padrões adaptadas aos aspectos específicos 
analisados no contexto do INCA.

CATEGORIA UTILIDADE

Os padrões de utilidade transparecem a preocupação com as 
necessidades de informações dos usuários, interessados na avaliação 
(ELLIOT, 2011). Para Yarbrough et al. (2011), em linhas gerais, a utilidade 
de uma avaliação se mede pelo nível de satisfação das necessidades 
dos interessados no programa em relação a seus processos e 
produtos. Um bom ponto de partida para o entendimento do proveito 
da avaliação é examinar a variedade de utilizações possíveis de seus 
processos, resultados e produtos. Para esta avaliação, por ser tratar 
de uma abordagem centrada na administração, esses padrões foram 
adaptados para o contexto dos gestores do INCA em sua tomada de 
decisão (Quadro 3). 
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Quadro 3 - Padrões relacionados à Utilidade da avaliação

Padrão Aspectos a serem considerados no INCA

U1
Credibilidade 
do Avaliador

Os gestores do INCA apresentaram conhecimento 
técnico e experiência para conduzir a 
avaliação de desempenho individual.

U2
Atenção aos 
Interessados 

(stakeholders)

A avaliação de desempenho no INCA dedica 
atenção a todos os envolvidos no processo 
avaliativo, além dos grupos por elas afetados.

U3
Propósitos Negociados

Os propósitos da avaliação são discutidos 
previamente com os interessados no processo 
avaliativo e, caso necessário, podem ser 
revistos de acordo com o interesse comum.

U4
Explicitação de Valores

A fundamentação legal e a justificativas funcionais 
da avaliação são claros aos interessados, 
considerando todas as fases do processo avaliativo.

U6
Produtos e Processos 

Significativos

A avaliação é uma ferramenta para estimular 
o servidor e gestores a reinterpretar seus 
entendimentos e comportamentos, ou seja, 
um processo retroalimentado (Ciclo PDCA).

U8
Preocupação com 

Consequências 
e Influências

Os resultados da avaliação são produzidos 
com o devido resguardo de dados e 
informações que possam ter consequências 
indesejáveis para o INCA e seus servidores.

Legenda: PDCA é uma ferramenta da qualidade utilizada no controle 
do processo para a solução de problemas, dividido em quatro 
etapas: planejar (Plan), fazer (Do), verificar (Check) e agir (Act).  

Fonte: KHAWAJA (2019).

CATEGORIA EXEQUIBILIDADE

Essa categoria tem padrões que se relacionam às questões 
políticas, o poder da avaliação e a utilização de recursos. Como o 
objeto desta meta-avaliação está inserido em um órgão público, o 
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caráter político das questões envolvidas terá uma relevância maior. 
As avaliações são exequíveis quando possuem a possibilidade de 
alcançar um nível adequado de efetividade e eficiência. Além disso, 
a atenção à exequibilidade destaca os requisitos administrativos 
e logísticos da avaliação que precisam ser administrados. A boa 
administração de um projeto de avaliação melhora as probabilidades 
de sucesso (YARBROUGH et al., 2011) (Quadro 4).

Quadro 4 - Padrões relacionados à Exequibilidade da avaliação

Padrão Aspectos a serem considerados 
no contexto do INCA

E2
Procedimentos Práticos

O processo de avaliar é executado com 
facilidade, sendo capaz de se adaptar de 
acordo com as modificações do programa.

E3
Viabilidade do Contexto

Os avaliadores possuem a preocupação em 
identificar fatores políticos e culturais, entre as 
diferentes unidades do INCA, de forma a monitorá-
los, procurando-se evitar prejuízos à avaliação.

Fonte: KHAWAJA (2019).

CATEGORIA ADEQUAÇÃO

De acordo com o Yarbrough et al. (2011, p. xxii), os Padrões de 
Avaliação identificam e definem qualidade da avaliação e guiam os 
avaliadores e usuários a perseguir essa qualidade. O mesmo autor 
ainda afirma que cabe aos avaliadores, clientes, patrocinadores, 
usuários e outros interessados na avaliação reconhecer onde o 
acesso é permitido, bem como os hábitos, costumes e tradições da 
comunidade, já que eles determinam a conduta mais conveniente 
durante o processo de avaliação. No entanto, não significam leis, pois 
são produto de extenso trabalho de discussão, revisão e consenso 
entre os membros do Joint Committee (ELLIOT, 2011).
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O Quadro 5, a seguir, contempla os padrões da Categoria de 
Adequação, com os respectivos aspectos a serem considerados no 
contexto do INCA.

Quadro 5 - Padrões relacionados à Adequação da avaliação

Padrão Aspectos a serem considerados no contexto do INCA

A1
Orientação Responsiva 

e Inclusiva

Durante o desenvolvimento da avaliação, 
é dada oportunidade aos interessados 
pelos processos postos em prática terem 
atendidas suas possíveis necessidades.

A2
Acordos Formais

A avaliação é pactuada e negociada de modo 
a esclarecer todo o processo, considerando 
aspectos como: respeito à cultura local, 
expectativa dos afetados pelo processo 
e consequência de seus resultados.

A4
Clareza e Equidade

Os critérios adotados para serem implementados 
no processo avaliativo são claros e justos, 
considerando a intencionalidade do atendimento 
dos propósitos e necessidades dos servidores.

A6
Conflitos de Interesses

A avaliação é operacionalizada pelos seus 
gestores de forma a que os processos postos 
em prática identifiquem interesses difusos e 
conflitos, mesmo que disfarçados, evitando-
se com isso prejuízos à sua consecução.

Fonte: KHAWAJA (2019).

CATEGORIA PRECISÃO

Para Elliot (2011), os padrões de precisão buscam garantir 
que a informação técnica da avaliação referente às características 
que determinam o valor e/ou mérito do programa sob avaliação será 
adequada e confiável. Yarbrough et al. (2011) afirma que a precisão 
resulta da exatidão das representações, proposições e resultados, em 
especial aqueles que fundamentam julgamentos acerca da qualidade 
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dos programas ou de seus componentes. Em geral, alcança-se a 
precisão por meio de teorias, justificativas, métodos e delineamentos 
solidamente fundamentados. Como este estudo se passa em um 
órgão público, o aspecto técnico da avaliação mostra-se de extrema 
importância, já que com a meta-avaliação pode-se saber se a avaliação 
de desempenho funciona com precisão e qualidade.

O Quadro 6, a seguir, expõe os padrões da Categoria de Precisão, 
com os respectivos aspectos a serem considerados no contexto do INCA.

Quadro 6 - Padrões relacionados à Precisão da avaliação

Padrão Aspectos a serem considerados no INCA

P1
Conclusões e Decisões 

Justificadas

A avaliação apresenta as justificativas sobre 
os seus resultados em relação aos contextos 
em que é aplicada no INCA, respeitando-se o 
padrão cultural de cada um desses contextos.

P3
Informação Fidedigna

A avaliação do desempenho individual 
do servidor do INCA gera informações 
confiáveis, fornecendo insumos para seus 
processos de gestão de pessoas.

P5
Gerenciamento da Informação

A metodologia da avaliação é adequada 
e eficiente nas etapas da avaliação 
relacionadas ao trato das informações 
geradas pelo processo avaliativo.

P7
Explicitação do Raciocínio 

da Avaliação

Todo o processo avaliativo é feito de 
forma clara e devidamente documentado, 
sendo acessível aos servidores.

P8
Comunicação e Relatório

O processo de comunicação durante o 
decorrer da avaliação de desempenho 
no âmbito do INCA é adequado.

Fonte: KHAWAJA (2019).
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INSTRUMENTO UTILIZADO

Um instrumento de pesquisa ou avaliação consiste no recurso 
usado para coletar a informação de interesse sobre uma variável, 
característica, categoria ou dimensão do objeto. São os dados 
coletados pelo instrumento que auxiliam o avaliador ou pesquisador a 
acompanhar o desenvolvimento do objeto ou fenômeno focalizado, a 
obter informações mais precisas sobre ele, e a tirar conclusões sobre 
determinadas características suas (ELLIOT, 2012).

Neste estudo meta-avaliativo optou-se por utilizar um 
questionário, que é um dos instrumentos mais populares em pesquisas 
e avaliações tanto qualitativas quanto quantitativas. Segundo Gil (1999, 
p. 128) o questionário pode ser definido como:

Uma técnica de investigação que inclui um número mais ou 
menos elevado de questões que, apresentadas às pessoas, 
objetivam, dentre outros aspectos, o conhecimento de 
fatores, comportamentos, opiniões, crenças, sentimentos, 
atitudes, interesses, expectativas, motivações, preferências 
e situações vivenciadas.

Elliot (2012, p. 14) expõe que, no caso de estudo com elevado 
nível de similaridade, torna-se possível o avaliador/pesquisador adotar 
instrumentos já existentes, já utilizados e validados, sendo importante 
lembrar que diversos fatores precisam ser considerados, dependendo 
das variáveis pesquisadas. Assim sendo, tanto a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN) quanto o INCA estão inseridos no Plano de 
Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia da Administração Federal 
Direta, Autárquica e Fundacional, conforme os itens II e XX do Artigo 
1° da Lei n° 8.691 (BRASIL, 1993), que dispõe sobre o referido Plano 
de Carreiras, ou seja, ambas as instituições se encontram sujeitas ao 
cumprimento dos mesmos dispositivos legais. 
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Deste modo, foi utilizado neste estudo o questionário desenvolvido 
por Bezerra (2017), pois os servidores de ambas as instituições, CNEN 
e INCA, apesar de inseridos em diferentes contextos institucionais, 
encontram-se sujeitos à mesma legislação e, consequentemente, ao 
mesmo tipo de processo avaliativo, o que contribuiu no processo de 
interpretação e análise dos resultados que foram obtidos.

O citado instrumento foi estruturado com 30 questões 
fechadas, sendo que quatro eram relacionadas ao perfil do 
respondente, além de uma questão aberta. Com o intuito de adaptar 
o questionário à realidade do INCA, foram retiradas quatro questões 
do questionário original, pois as mesmas se referiam especificamente 
às peculiaridades organizacionais não existentes na avaliação de 
desempenho individual do INCA. Além disso, incluiu-se uma pergunta 
sobre o gênero do respondente (pergunta 3) com o intuito de traçar 
um perfil mais apurado do mesmo. 

Baseados na Escala de Likert (1932 apud BEZERRA, 2017), os 
respondentes expuseram seus graus de concordância com a respectiva 
afirmativa nos seguintes níveis: “Concorda Totalmente”, “Concorda 
Parcialmente”, “Discorda Parcialmente” e “Discorda Totalmente”. Na 
questão aberta o respondente pôde tecer algum comentário sobre 
o objeto do estudo, não ficando limitado a responder as opções 
existentes nas questões fechadas.

Conforme foi exposto por Bezerra (2017), as afirmativas do 
questionário foram elaboradas e alinhadas com os padrões do Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation (YARBROUGH et 
al., 2011), considerando as características do contexto do objeto de 
estudo desta meta-avaliação e adaptadas para as questões que foram 
retiradas (Quadro 7).
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Quadro 7 - Categorias, Padrões e Itens do Questionário

Categorias Padrões Itens do 
Questionário

Utilidade

U1 - Credibilidade do Avaliador 6, 7

U2 - Atenção aos Interessados (stakeholders) 8

U3 - Propósitos Negociados 9

U4 - Explicitação de Valores 10

U6 - Produtos e Processos Significativos 11

U8 - Preocupação com 
Consequências e Influências 12

Exequibilidade
E2 - Procedimentos Práticos 13

E3 - Viabilidade do Contexto 14

Adequação

A1 - Orientação Responsiva e Inclusiva 15

A2 - Acordos Formais 16, 17, 18

A4 - Clareza e Equidade 19, 20

A6 - Conflitos de Interesses 21

Precisão

P1 - Conclusões e Decisões Justificadas 22

P3 - Informação Fidedigna 23

P5 - Gerenciamento da Informação 24

P7 - Explicitação do Raciocínio da Avaliação 25, 26

P8 - Comunicação e Relatório 27

Fonte: KHAWAJA (2019).

O processo de validação do questionário original ocorreu 
em dois momentos. Primeiramente a validação foi realizada por 
duas servidoras que trabalham na área responsável pela avaliação 
de desempenho individual da autarquia federal CNEN, no qual 
foram sugeridas correções pontuais para que o servidor pudesse 
compreender melhor o que estava sendo proposto no instrumento. Em 
um segundo momento, a validação foi realizada por dois especialistas 
do Mestrado Profissional em Avaliação da Faculdade Cesgranrio, que 
sugeriram algumas mudanças na distribuição das perguntas e nova 
redação para algumas questões (BEZERRA, 2017).



50

sumário

APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO

Neste estudo meta-avaliativo o envio do questionário foi 
realizado por meio do e-mail eletrônico institucional do INCA. Segundo 
Aaker, Kumar e Day (2007), a coleta de dados utilizando o e-mail pode 
proporcionar as seguintes vantagens: os questionários podem ser 
enviados quantas vezes forem necessárias com maior velocidade; 
maior velocidade também no recebimento das respostas; os 
questionários podem ser respondidos de acordo com a conveniência 
e tempo do entrevistado. 

A aplicação do questionário foi autorizada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do INCA (CEP-INCA), em outubro de 2018. O CEP-INCA 
é um colegiado interdisciplinar e independente, de relevância pública, 
de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender 
os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 
dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de 
padrões éticos (INCA, 2018). 

O instrumento foi encaminhado para 2724 servidores que 
participaram ativamente do ciclo avaliado em todas as unidades do 
INCA. Pretendeu-se atingir a todas as unidades do INCA, incluindo o 
maior número possível de categorias profissionais dentro da carreira 
de Ciência e Tecnologia (analistas, tecnologistas, pesquisadores, 
técnicos, assistentes, auxiliares, etc.), com o intuito de que a amostra 
fosse a mais representativa possível. Dos e-mails enviados houve a 
confirmação de recebimento de 1135 servidores e um retorno dos 
questionários respondidos de 166, que corresponde a 6,1% do total. 

Com a intenção de assegurar a confidencialidade, a privacidade, 
a proteção da imagem e a não estigmatização dos participantes 
do estudo, garantindo o não uso das informações em prejuízo das 
pessoas e/ou das comunidades, inclusive em termos de autoestima, 
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de prestígio e/ou de aspectos econômico-financeiros, utilizou-se a 
plataforma SurveyMonkey, conceituada ferramenta de questionários 
online utilizada em diversos países. Cabe observar que a citada 
plataforma cumpre com o que preconiza o Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados (RGPD), que foi instituído em 25 de maio de 2018 
pela União Europeia com o objetivo de harmonizar as leis existentes 
e dar mais controle aos cidadãos sobre os seus dados e aumentar 
as restrições sobre as empresas que tratam e lidam com os dados 
(SURVEYMONKEY, 2013). Desta forma, pretendeu-se garantir a 
manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa 
durante todas as fases do estudo.

Quanto aos procedimentos utilizados para a coleta de dados, 
ressalta-se que um dos autores deste estudo trabalha na Divisão de 
Desenvolvimento de Pessoas, setor do INCA em que são implementados 
os procedimentos relacionados com a avaliação de desempenho 
individual do Instituto, sendo, portanto, um dos atores no contexto 
da avaliação meta-avaliada neste estudo. Considerando esse fato, 
destaca-se que este autor, em todo o processo de pesquisa realizado, 
procurou manter o distanciamento adequado, que lhe possibilitou 
realizar os trabalhos no contexto estudado procurando cultivar, em 
todos os momentos, uma postura imparcial e ética, sempre exigida 
em trabalhos desta natureza. Como ponto positivo desse aspecto, 
e em consonância com a perspectiva de Bourdieu (1999) sobre o 
assunto, constatou-se que tanto a proximidade quanto a familiarização 
com o objeto de estudo acabaram por assumir grande importância 
no processo da investigação, pois facilitou a construção de contextos 
participativos, possuidores de perfis amigáveis, nos processos de 
investigação realizado.
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DEFINIÇÃO DO NÍVEL 			
DE ATENDIMENTO AOS PADRÕES

Conforme mencionado anteriormente, as opções de respostas 
dos servidores são: Concordo Totalmente, Concordo Parcialmente, 
Discordo Parcialmente e Discordo Totalmente, sendo as duas primeiras 
respostas de natureza positiva e as duas últimas de natureza negativa. 
Desta forma, definiu-se três faixas de percentuais de respostas com a 
finalidade de adotar determinados critérios para esta avaliação.

Quadro 8 - Critérios de julgamento das respostas

Percentual de Respostas Classificação Legenda

76,00 % - 100% Totalmente Atendido TA

51,00% - 75,99% Parcialmente Atendido PA

0% – 50,99% Não Atendido NA

Fonte: KHAWAJA (2019).

Assim, de acordo com o percentual de respostas positivas, cada 
item do questionário foi avaliado, sendo organizados de acordo com 
as categorias e seus respectivos padrões de qualidade disseminados 
pelo Joint Committee (YARBROUGH et al., 2011) e adaptados a este 
estudo. Para este estudo considerou-se os conceitos Totalmente 
Atendido e Parcialmente Atendido como sendo de aspecto positivo e o 
conceito Não Atendido como de aspecto negativo.
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CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONDENTES

De um total de 2724 questionários enviados por meio eletrônico, 
166 servidores responderam ao questionário voluntariamente, totalizado 
um percentual de 6,1% dos servidores do INCA da Carreira de Ciência 
e Tecnologia que participaram ativamente do ciclo de avaliação de 
desempenho individual meta-avaliado neste estudo. No entanto, 
observou-se que nem todas as perguntas constantes do questionário 
foram respondidas, já que alguns servidores declinaram de responder 
algumas questões, tanto referentes às perguntas fechadas quanto às 
correspondentes à questão aberta. 

As primeiras cinco perguntas se referiam à caracterização 
dos servidores, onde foram consideradas algumas características 
relevantes de acordo com o perfil dos respondentes.

De acordo com o organograma do INCA, o mesmo está 
organizado em cinco Coordenações subordinadas à Direção Geral 
(DG): a Coordenação de Assistência (COAS), Coordenação de 
Pesquisa (COPQ), Coordenação de Ensino (COENS), Coordenação de 
Gestão de Pessoas (COGEP), Coordenação de Administração Geral 
(COAGE) e Coordenação de Prevenção e Vigilância (CONPREV).	

A distribuição dos servidores que participaram deste estudo 
por Coordenação e DG foi: Direção Geral com 12 respondentes; 
Coordenação de Assistência com 89; Coordenação de Pesquisa 
com 10; Coordenação de Ensino com 9; Coordenação de Gestão de 
Pessoas com 29; Coordenação de Administração Geral com 10; e, por 
fim, Coordenação de Prevenção e Vigilância com 7 respondentes. 

O INCA possui cinco unidades hospitalares no município do 
Rio de Janeiro que estão inseridas na Coordenação de Assistência: 
O Hospital do Câncer I atende crianças com diversos tipos de câncer 
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e adultos com câncer nas regiões do aparelho digestivo, cabeça e 
pescoço, tórax, pele, além de prestar atendimento em neurocirurgia 
oncológica, urologia oncológica, hematologia oncológica, radioterapia 
e braquiterapia. O Hospital do Câncer II trata cânceres ginecológicos 
e do tecido ósseo e conectivo (cirurgia de tumores malignos ósseos 
e de partes moles). O Hospital do Câncer III cuida exclusivamente 
de doentes com câncer de mama. O Hospital do Câncer IV admite 
apenas pacientes encaminhados pelas unidades do próprio Instituto 
para cuidados paliativos. O Centro de Transplante e Terapia Celular 
(CEMO) recebe doentes do INCA ou encaminhados por especialistas 
de outras instituições. (INCA, 2018). 

A distribuição dos servidores que participaram deste estudo por 
unidade foi: a Coordenação de Assistência com 7 respondentes; o 
Hospital do Câncer I com 42; o Hospital do Câncer II com 7; o Hospital 
do Câncer III com 13; o Hospital do Câncer IV com 13; e, por fim, o 
Centro de Transplante e Terapia Celular com 7 respondentes. 

A segunda pergunta do questionário aplicado foi relativa à faixa 
etária dos servidores. Dos respondentes, apenas cinco tinham idade 
menor que 30 anos, enquanto as outras três faixas etárias (31- 40 
anos, 41-50 anos e acima de 50 anos) estavam com uma distribuição 
bastante semelhante, já que os percentuais das faixas eram 35,54%, 
29,52% e 31,93% respectivamente. 

Assim, verifica-se que a força de trabalho está bastante 
diversificada no que concerne ao item faixa etária, onde temos pessoas 
com mais idade convivendo com servidores mais jovens.

Em relação ao gênero dos servidores, tivemos 31,93% 
identificados como do sexo masculino e 68,07% identificados como 
do sexo feminino. Observa-se por meio das respostas obtidas que, 
aproximadamente, dois terços dos servidores respondentes são do 
sexo feminino.
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A quarta pergunta foi relativa ao tempo de serviço dos servidores 
respondentes no INCA. Nesse sentido, pôde-se verificar que a maioria 
deles, com 106 respostas, trabalham no INCA 10 anos ou menos. 
Os demais respondentes ficaram distribuídos da seguinte forma: 27 
respondentes trabalham no órgão entre 11 e 20 anos; 14 trabalham 
entre 21 e 30 anos; e, com mais de 30 anos como servidor do INCA, 
houve 18 ocorrências de respostas.

Observa-se por meio da análise do gráfico que, dos 166 
servidores respondentes, 106 possuem até 10 anos de trabalho 
(64,24%), enquanto as outras faixas que contém os servidores mais 
experientes estão distribuídas de modo mais uniforme. 

Isso implica dizer que a maioria dos servidores respondentes 
é constituída por profissionais que possuem menos experiência nos 
serviços desenvolvidos no INCA. Esse fato pode explicado pelo 
processo de seleção de novos servidores que vem se desenvolvendo 
há uma década no Instituto, que visa substituir parte do pessoal 
terceirizados por profissionais concursados. Nesse aspecto, cabe citar 
o fato de que o INCA tem seu corpo de servidores constituído, na sua 
maior parte, por pessoal concursado.

A quinta e última pergunta, referente à caracterização dos 
servidores respondentes, relaciona-se com o seu nível de escolaridade. 
Nesse ponto, pôde-se verificar a existência de um alto número de 
respondentes que possuem pós-graduação stricto sensu, sendo 47 
com curso de mestrado e 30 com doutorado. O número de profissionais 
com curso de especialização foi de 51 servidores e somente com 
graduação foi de 31 servidores. Sete servidores declararam possuir o 
nível médio do Ensino Básico.

Esses números demonstram que o corpo de servidores do 
INCA é possuidor, em sua grande maioria, de elevada qualificação 
profissional, fato que expressa o tipo de serviço relevante e altamente 
complexo que é prestado à sociedade pelo órgão. 
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Os resultados expressos nesta e nas próximas três seções seção 
estão analisados à luz dos padrões do Joint Committee, com base nos 
estudos disseminados por Yarbrough et al. (2011), considerando os 
padrões de qualidade das avaliações. As apresentações dos resultados 
são seguidas de análises realizadas em função dos percentuais de 
cada resposta, complementadas, quando for o caso, por respostas 
obtidas por meio da questão aberta constante do questionário.

Em relação aos padrões de Utilidade, pode-se observar na Tabela 
1 os percentuais totais das respostas dos servidores para o atendimento 
de cada padrão no processo de avaliação de desempenho individual no 
INCA, de acordo com os critérios adotados na meta-avaliação.

Tabela 1 - Respostas relacionadas aos Padrões de Utilidade

Padrões Afirmativas
(itens do questionário)

Percentual de Respostas 

CT CP DP DT

U1
Credibilidade 
do Avaliador

Os gestores do INCA 
demonstraram conhecimento 
técnico para conduzir o 
processo avaliativo.

26,99 57,67 11,04 4,29

Os gestores do INCA 
demonstraram experiência para 
conduzir o processo avaliativo.

23,78 57,32 14,63 4,27

U2 
Atenção aos 
Interessados

A avaliação de desempenho 
no INCA dedicou 
atenção aos envolvidos 
no processo avaliativo 
(servidores e gestores).

24,10 46,39 21,69 7,83

U3
 Propósitos 
Negociados

Os propósitos da avaliação 
foram discutidos previamente 
com os interessados.

24,07 34,57 23,46 17,90

U4
Explicitação 
de Valores

Os servidores conheciam a 
fundamentação legal que 
justificou a avaliação.

26,67 39,39 23,64 10,30



58

sumário

U6
Produtos e 
Processos 

Significativos

A avaliação foi uma ferramenta 
que estimulou servidores 
e gestores a reinterpretar 
seus entendimentos e 
comportamentos.

13,41 39,02 21,34 26,22

U8
Preocupação 

com 
Consequências 

e Influências

Os resultados da avaliação 
foram produzidos com o 
devido resguardo de dados 
e sigilo de informações.

59,15 31,10 7,32 2,44

Fonte: KHAWAJA (2019).

O primeiro padrão, Credibilidade do Avaliador, tratou da 
competência dos avaliadores no aspecto de conhecimento técnico 
(questão 6) e experiência (questão 7). Ambas as questões foram 
consideradas atendidas, obtendo respectivamente 84,66% e 81,1% 
de respostas positivas, podendo-se inferir que os servidores creem 
que seus avaliadores possuem competência técnica para avaliá-los, 
já que apenas um número reduzido de servidores (15,33% e 18,90% 
respectivamente) avaliou este ponto como Discordo Parcialmente ou 
Discordo Totalmente.

Apesar da boa avaliação deste padrão, na pergunta aberta 
alguns respondentes fizeram críticas quanto à competência técnica 
do órgão avaliador, contestando alguns pontos relativos à sua 
credibilidade, como o Respondente 35 que afirmou que “Talvez se 
fizesse necessário maior imparcialidade do gestor na avaliação”. 
Já o Respondente 47 destacou que “muitos chefes não conhecem 
completamente o funcionamento do setor, como também nossas 
reais atividades, necessidades e dificuldades diárias. Muitos sequer 
conhecem todos seus servidores”.

No entanto, a resposta mais impactante para esse aspecto foi 
dada pelo Respondente 24, ao expressar que:
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Todo processo avaliativo de desempenho individual não 
acompanha a realidade do desempenho técnico cientifico do servidor. 
Visto que as unidades do instituto se apresentam complexidades para 
cada unidade. Considerando que os gestores demonstram pouco 
conhecimento, experiência para conduzir e discutir com os servidores 
todo processo de avaliação. Como sugestão penso que o processo 
de avaliação deveria envolver todas as categorias das unidades do 
instituto a fim de contemplar as necessidades e opiniões de todos os 
servidores. Além disso, deveria ser realizado um treinamento/curso 
com os gestores a fim instrumentalizá-los (sic) como conduzir realizar 
avaliação do servidor. De um geral as avaliações de desempenho 
individual se tornam conteúdos de conflitos entre os servidores e 
gestores. Acredito que uma avaliação de desempenho individual seja 
para agregar e levantar pontos negativos e positivos no sentido de 
melhorias do ponto de vista profissional.

Outro padrão que teve destaque, sendo considerado como 
Totalmente Atendido foi o Padrão Preocupação com Consequências 
e Influências, com 90,25% das respostas como índice positivo, 
demonstrando que os respondentes confiam no resguardo de dados e 
sigilo das informações do processo de avaliação de desempenho. Este 
fator indica que o SAD INCA, que é o sistema utilizado exclusivamente 
pelos servidores do INCA na avaliação de desempenho, cujo acesso 
é feito através da intranet do INCA por meio de login e senha privativa 
do servidor, é visto como seguro na manutenção da confidencialidade 
dos dados da avaliação.

Os demais padrões avaliados (Atenção aos Interessados, 
Propósitos Negociados, Explicitação de Valores e Produtos e Processos 
Significativos) tiveram uma avaliação como Parcialmente Atendidos, 
indicando que os respondentes, em sua maioria, acreditam que 
estes padrões atendem ao que se propõe com relação à atenção aos 
envolvidos, aos propósitos da avaliação, à fundamentação legal e ao 
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uso da ferramenta avaliação como adequados no processo avaliativo. 
No entanto, todos necessitam passar por processos de aprimoramento 
no sentido de elevar o nível de qualidade do processo avaliativo.
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Em relação aos Padrões de Exequibilidade, pode-se observar 
os percentuais totais na Tabela 2 das respostas dos servidores, de 
acordo com os critérios estabelecidos neste estudo meta-avaliativo.

Tabela 2 - Respostas relacionadas aos Padrões de Exequibilidade

Padrões Afirmativas
(itens do questionário)

Percentual de Respostas

CT CP DP DT

E2
Procedimentos 

Práticos

A avaliação foi executada 
pelos servidores com 
facilidade, tendo se adaptado 
às mudanças ocorridas 
durante o ciclo avaliativo.

37,95 43,98 14,46 3,61

E3
Viabilidade 

do Contexto

Os avaliadores demonstraram 
ter preocupação em 
identificar e equilibrar 
fatores políticos e culturais 
nas diferentes unidades do 
INCA, que poderiam afetar 
o resultado da avaliação.

16,36 37,58 23,64 22,42

Fonte: KHAWAJA (2019).

Na dimensão exequibilidade, o padrão Procedimentos Práticos 
foi totalmente atendido, tendo 81,93% das respostas positivas, 
demonstrando que, de acordo com os respondentes, o processo de 
avaliação de desempenho é adaptativo às mudanças ocorridas no 
ciclo avaliativo. Cabe ressaltar que, como forma de facilitar o ajuste 
de imprevistos, o processo avaliativo no INCA consta com um campo 
chamado de “ocorrências”, onde pode ser registrado tanto uma 
alteração de meta como qualquer observação pertinente que indique 
mudanças no processo avaliativo.	

O padrão Viabilidade do Contexto, que aborda os aspectos 
culturais e os fatores políticos, foi Parcialmente Atendido com 53,94% 
de respostas positivas, indicando que a maioria dos respondentes está 
satisfeita em como este assunto é tratado. 
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No entanto, por meio de algumas respostas da questão livre, 
pode-se observar que alguns respondentes formularam pensamentos 
diferentes, considerando o Padrão Viabilidade do Contexto.

Percebo ao longo dos anos que, em alguns casos, o processo 
de avaliação de desempenho torna-se um instrumento de revide 
ao funcionário quando em razão de alguma discórdia ou até 
mesmo um contratempo. (Respondente 3).

Acredito que deve haver uma conscientização das chefias 
a respeito da importância da avaliação, assim como de seus 
objetivos, de forma a evitar, por exemplo que servidores com 
desempenho abaixo do esperado recebam notas altas somente 
com o fim de evitar prejuízos na gratificação. Embora não tenha 
observado esse tipo de conduta no meu setor, sabemos que é 
pratica comum na Instituição. (Respondente 3).

Avaliação feita na base da amizade, sem quaisquer critérios 
técnicos. Desse modo, tanto faz com minha contribuição ou não 
no trabalho em equipe. Avaliar é se indispor, tirar da zona de 
conforto, ou seja, servidor que não compartilha conhecimento, 
não trabalha em equipe, não assume responsabilidade, deveria 
ter uma nota baixa. Isso não acontece. (Respondente 60).

Devido ao índice de aceitação ter sido bem próximo do 
mínimo para ser considerado com Parcialmente Atendido, já que 
foi adotado 51% como parâmetro, pode-se inferir que o padrão 
Viabilidade do Contexto gera bastante controvérsia no que se 
refere aos aspectos políticos e culturais envolvendo as chefias 
e os avaliados no INCA, necessitando, com isso, de uma maior 
atenção da administração da instituição.
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Em relação aos Padrões de Adequação, pode-se observar os 
percentuais totais na Tabela 3 das respostas dos servidores, de acordo 
com os critérios estabelecidos neste estudo meta-avaliativo.

Tabela 3 - Respostas relacionadas aos Padrões de Adequação

Padrões Afirmativas 
(itens do questionário)

Percentual de Respostas 

CT CP DP DT

A1
Orientação 
Responsiva 
e Inclusiva

Durante o desenvolvimento 
da avaliação foi dada aos 
interessados oportunidade 
para manifestarem suas 
necessidades e opiniões.

30,30 37,58 16,97 15,15

A2
Acordos 
Formais

O Plano de Trabalho Individual 
da Avaliação (PTI) foi pactuado 
e negociado considerando 
aspectos culturais de cada setor.

20,37 48,77 17,90 12,96

O Plano de Trabalho 
Individual da Avaliação (PTI) 
foi pactuado e negociado, 
considerando as expectativas 
dos afetados pelo processo.

21,95 45,12 18,29 14,63

O Plano de Trabalho Individual 
da Avaliação (PTI) foi pactuado 
e negociado considerando às 
consequências de seu resultado.

24,85 43,03 18,18 13,94

A4
Clareza e 
Equidade

Os critérios adotados no 
processo avaliativo foram claros. 29,09 49,70 14,55 6,67

Os critérios adotados no 
processo avaliativo foram justos. 29,48 49,69 16,56 4,29

A6
Conflitos de 
Interesses

Por meio da avaliação, foi possível 
identificar interesses difusos e
conflitos entre os servidores.

17,58 35,15 30,30 16,97

Fonte: KHAWAJA (2019).

Com relação à dimensão de Adequação, observa-se que, de 
uma maneira geral, ela é bem avaliada pelos respondentes. Com 
67,88% de respostas positivas, o padrão Orientação Responsiva e 
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Inclusiva, foi considerado como Parcialmente Atendido. No entanto, 
um significativo percentual de respondentes (32,15%) considerou que 
as suas necessidades pessoais e opiniões não foram levadas em 
consideração no processo avaliativo, significando, a necessidade de 
se dar uma maior atenção a esse aspecto.

As perguntas 16, 17 e 18, que se referiam ao padrão A2 
- Acordos formais, também se mostraram como Parcialmente 
Atendidas, com percentuais de respostas positivas de 69,14%, 
67,07% e 67,88% respectivamente. Estes percentuais indicam que a 
maioria dos respondentes acredita que o planejamento da avaliação 
foi devidamente negociado considerando os aspectos culturais, 
expectativas e consequências dos resultados da avaliação. No entanto, 
além do fato de que um significativo número de respondente não 
corrobora com esse pensamento, verificou-se nas respostas abertas 
referentes ao Padrão Acordos Formais que um servidor não conhecia 
qual era o seu Plano de Trabalho Individual (PTI), “Desconheço qual 
seja o Plano de Trabalho Individual da Avaliação” (Respondente 39), 
enquanto outro fazia elogios ao processo apesar de criticar os gestores 
simultaneamente, como a seguir exposto: 

Acho um ótimo instrumento de melhoria do trabalho individual 
e da equipe, porem vejo grande limitações dos gestores para 
inferirem alguma mudança, ou melhor, utilizar realmente esta 
ferramenta a fim de atender as expectativas do servidor e obter 
uma melhor performance de seu setor ou mesmo do todo. 
(Respondente 56).

Já o padrão Clareza e Equidade foi considerado como 
Totalmente Atendido, com percentuais de aprovação de 78,79% 
e 79,17%, nas questões 19 e 20. Isto indica que os respondentes 
consideram, com significativa maioria, que o processo de avaliação 
de desempenho foi claro e justo. 
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O padrão Conflito de Interesses, abordado na questão 21, foi 
considerado como Parcialmente Atendido com 52,73% de percentagem 
de respostas positivas. Este fator não aponta necessariamente que a 
avaliação de desempenho consegue identificar interesses difusos e 
conflitos entre os servidores, significando a necessidade de uma maior 
atenção dos gestores da avaliação. 

Nas questões abertas referentes ao Padrão Conflito de 
Interesses, pôde-se observar diversos exemplos de pensamentos 
que se contrapõem a afirmativa formulada na questão expressa no 
questionário. Entre as respostas dadas, quatro delas se destacam, 
como a do Respondente 23, “nem sempre as chefias e pares 
conseguem manter a imparcialidade na hora das avaliações.” E a do 
Respondente 25, “sempre será injusto, pois o processo não leva em 
conta a história pregressa do funcionário”. As duas restantes seguem 
a mesma linha, porém com críticas mais incisivas:

Infelizmente os critérios em alguns casos ainda são subjetivos, 
por conta de algumas lideranças. Fora isso, já vi na avaliação 
360° alguns colegas combinando notas dentre outras. Mas 
alguns gestores sabem utilizar bem a ferramenta. De uma forma 
geral acredito que falta treinamento e definição de critérios na 
elaboração das metas. (Respondente 7).

O atual modelo de avaliação, como é feito no INCA e nas demais 
unidades do Ministério da Saúde não representa incentivo ao 
funcionário porque todos tiram notas altas para não mexer nos 
salários. Desta forma, os funcionários dedicados se sentem 
injustiçados por tirarem notas iguais aos maus funcionários e 
receberam o mesmo valor de gratificação. Assim, a avaliação 
deveria ser realizada para impulsionar mudanças positivas 
no funcionalismo, no entanto como ela vem sendo realizada 
faz o efeito contrário (DESESTIMULADOS) todos tiram notas 
suficientes para receber o máximo da gratificação, inclusive 
quem está de licença médica (como ele alcançou a meta?). 
DESTA FORMA, PRODUZINDO OU NÃO O FUNCIONÁRIO 
RECEBE A GRATIFICAÇÃO MÁXIMA. ENTÃO, PARA QUE 
SERVE A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO??????? SÓ SE FOR 
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PARA DESESTIMULAR O BOM FUNCIONÁRIO, PORQUE ELE 
RECEBE O MESMO VALOR DE GRATIFICAÇÃO QUE OS MAUS 
FUNCIONÁRIO POIS NÃO SE PODE DAR NOTA BAIXA PARA 
NÃO MEXER NA GRATIFICAÇÃO. (Respondente 19).

Esse contexto, representado, principalmente em função das 
respostas às questões abertas, expressam um cenário de possíveis 
discussões, no sentido de se chegar a um consenso sobre a 
necessidade de se realizar mudanças em alguns aspectos do sistema 
ora utilizado pelo INCA em relação à utilidade do processo avaliativo, 
considerando a visão dos servidores do órgão.



Capítulo 8

RESULTADOS REFERENTES À 
CATEGORIA DE PRECISÃO8

RESULTADOS 
REFERENTES
À CATEGORIA 
DE PRECISÃO
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Em relação aos Padrões de Precisão, pode-se observar os 
percentuais totais na Tabela 4 das respostas dos servidores, de acordo 
com os critérios estabelecidos neste estudo meta-avaliativo.

Tabela 4 - Respostas relacionadas aos Padrões de Precisão

Padrões Afirmativas 
(itens do questionário)

Percentual de Respostas

CT CP DP DT

P1
Conclusões 
e Decisões 
Justificadas

Os avaliadores consideraram 
o contexto de seu setor ao 
avaliar sua equipe de trabalho.

35,76 37,58 14,55 12,12

P3
Informação 
Fidedigna

A avaliação de desempenho 
individual do servidor do INCA 
gerou informações confiáveis.

27,88 38,79 22,42 10,91

P5
Gerenciamento 
da Informação

A utilização da metodologia 
de avaliação 360°, na 
qual o servidor é avaliado 
simultaneamente por 
diversas fontes ao seu redor, 
foi considerada adequada 
no processo avaliativo.

27,44 36,59 20,73 15,24

P7
Explicitação 

do Raciocínio 
da Avaliação

Todas as etapas do 
processo avaliativo foram 
documentadas de maneira 
acessível aos servidores.

51,52 32,73 10,91 4,85

Todas as etapas do 
processo avaliativo foram 
documentadas de forma 
clara aos servidores.

50,60 34,34 13,25 1,81

P8
Comunicação 

e Relatório

O processo de comunicação 
durante a avaliação 
(divulgação de Postmasters 
e e-mails) foi adequado.

60,84 30,12 7,23 1,81

Fonte: KHAWAJA (2019).
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Com relação à dimensão de Precisão, os resultados se 
apresentam mais heterogêneos. Os padrões Conclusões e Decisões 
Justificadas, Informação Fidedigna e Gerenciamento da Informação 
foram Parcialmente Atendidos com percentuais de respostas positivas 
de 73,34%, 66,67% e 64,03% respectivamente. 

No primeiro padrão observa-se que os respondentes 
consideraram que os avaliadores, em sua maioria, levam em 
consideração aspectos do contexto em que o servidor do INCA está 
inserido quando o mesmo avalia a sua equipe de trabalho. No segundo 
padrão os respondentes avaliaram que as informações geradas no 
processo avaliativo foram confiáveis. Já no terceiro padrão, abordado 
na pergunta 24, que mencionava a avaliação 360°, processo que se 
baseia no uso de múltiplas fontes para fornecer feedback sobre as 
competências de determinado servidor, englobando suas habilidades, 
atributos pessoais, conhecimentos, comportamentos e desempenho 
(VILAS BOAS, 2009) a maioria dos respondentes se posicionaram 
positivamente em relação à utilização desse tipo de processo avaliativo 
(64,03% dos respondentes). 

Apesar do aspecto positivo com esse significativo número de 
respondentes considerando como adequada a metodologia utilizada, 
ocorreram muitas críticas sobre sua utilização. Algumas respostas 
da questão aberta questionaram fortemente a aplicação dessa 
metodologia no INCA, como se pode observar nas respostas de alguns 
de seus servidores que responderam ao questionário. O Respondente 
2, por exemplo, afirmou que “a avaliação 360º compreende também a 
avaliação do avaliador pelos avaliados. Este fator não é considerado 
na avaliação efetuada no INCA”. Já o Respondente 42 disse que a 
avaliação “não reflete bem a realidade. A metodologia de avaliação 
360º não existiu”.

Outros dois respondentes foram mais enfáticos em suas 
observações sobre a metodologia avaliativa, referentes ao Padrão 
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Gerenciamento da Informação, implementada no INCA, como a 
seguir exposto:

A avaliação de desempenho no INCA não cumpre com o 
que deveria ser o seu verdadeiro papel, que é contribuir para 
o desenvolvimento de competências do servidor público. É 
um processo somente burocrático onde todos os envolvidos 
cumprem um ritual, “dando boas notas” para não prejudicar 
ninguém. Além disso não é 360º porque o servidor não avalia 
o seu superior hierárquico. Para mim é perda de tempo e de 
dinheiro público sem resultados para melhoria de desempenho. 
(Respondente 49).

Acredito que o processo de avaliação 360 é uma ótima ferramenta 
para avaliar e monitorar desempenho dos servidores, porém os 
gestores, avaliadores e servidores não sabem fazer a avaliação 
pautada nos pilares da COMPETÊNCIA, de forma imparcial e 
com critérios e etapas claras. (Respondente 20).

Ou seja, no pensamento destes autores, como os servidores não 
são capazes de avaliar as chefias de volta, que é uma característica 
fundamental do método de avaliação de 360°, eles não consideram 
o processo avaliativo como sendo efetivamente uma avaliação de 
360°. Além disso, pode-se ir além e extrapolar que, em uma avaliação 
verdadeiramente de 360°, os servidores também deveriam ser avaliados 
pela população atendida pelo INCA, ou seja, os seus “clientes”. Sendo 
assim, o termo avaliação por múltiplas fontes seria mais adequado, 
já que atualmente os servidores são avaliados por chefia, pares e 
também fazem sua autoavaliação.

Com relação aos padrões Explicitação do Raciocínio da 
Avaliação e Comunicação e Relatório, ambos foram considerados 
como Totalmente Atendidos, com percentuais de respostas positivas 
de 84,25%, 84,94% e 90,96% respectivamente. Isto é, de acordo com 
uma significativa maioria dos respondentes, a documentação do 
processo avaliativo foi feita de forma acessível e clara e a comunicação 
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interna do processo com o servidor foi realizada de maneira adequada, 
atingindo o seu objetivo.

DE MODO GERAL, O QUE PENSAM OS 
SERVIDORES DA CARREIRA DA ÁREA DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO INCA?

Continuando a abordagem dos aspectos constantes da 
última questão do questionário aplicado, constatou-se que, dos 166 
respondentes do questionário, a pergunta aberta foi respondida por 62 
servidores. Número bastante significativo e que o que contribuiu para o 
enriquecimento deste estudo meta-avaliativo.

Entre os assuntos mais abordados nas respostas da questão 
aberta conseguem-se ressaltar diversas tendências. Uma das que 
mais se manifesta é quando o respondente critica o processo avaliativo 
como um todo, afirmando que ele pode inclusive contribuir para o 
surgimento de um ambiente de frustação entre os servidores avaliados. 
Esse aspecto foi abordado em nove respostas, sendo algumas bem 
suscintas como a do Respondente 27 que sugeriu que o processo 
avaliativo “deveria ser mais objetivo”; e a do Respondente 31 que 
afirmou “a avaliação de desempenho no atual formato não permite 
avaliar os servidores no contexto do seu trabalho, sendo pouco clara 
e objetiva dando margem a dualidade e interpretação diversa.” Já o 
Respondente 16 se alongou um pouco mais, afirmando:

A avaliação de desempenho deveria ser utilizada de forma 
mais efetiva para realmente apontar os servidores que não 
apresentam o comprometimento e o rendimento que se espera, 
especialmente no estágio probatório. A falta de uma avaliação 
verdadeiramente condizente com o desempenho do servidor 
que não atende às expectativas institucionais gera a sobrecarga 
e o desestímulo daqueles que ingressam no serviço público 
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com bom ânimo e dedicação. No INCA, algumas chefias já 
foram encorajadas a não avaliar mal os servidores que não se 
comprometem com o serviço. O resultado é a efetivação de 
servidores descompromissados, a falta de crédito do processo 
avaliativo como um todo e um desestímulo aos que, de fato, 
dedicam suas horas à melhoria contínua da instituição.

Outro tema bastante citado foi que o processo avaliativo é 
bastante burocrático, sendo considerado como proforma, ou seja, 
existe apenas para cumprir o que determina a lei. Assim, a avaliação 
de desempenho é realizada apenas para atender aos normativos, não 
sendo utilizada, de fato, como ferramenta de gestão voltada para a 
melhoria dos serviços realizados pelo INCA. 

Nesse sentido, o Respondente 29 afirmou que “Na minha opinião 
a avaliação é apenas proforma”. Já o Respondente 61 enfatizou que 
“este tipo de avaliação é um embuste. Só serve para cumprir com 
a obrigação de avaliar o servidor. Não adianta avaliar sem dizer ao 
servidor o motivo de cada nota aos itens”.

Nota-se também que outros servidores se utilizaram deste estudo 
para abordar outros assuntos. Um primeiro comentário, realizado, pelo 
Respondente 6, fala sobre a subjetividade do processo e, também, 
sobre a questão salarial, afirmando que “esta avaliação é baseada, na 
maioria das vezes, em fatores subjetivos, tanto de quem avaliar quanto 
de quem é avaliado”. O servidor complementa afirmando que “dezenas 
de variáveis são levadas em conta, principalmente pelo avaliado, entre 
elas a questão salarial que anda bem em baixa. Isto afeta em muito 
todo o resultado final”. 

Outros aspectos citados, que fogem ao contexto deste estudo, 
porém referenciando a avaliação, referem-se ao ponto eletrônico e 
a progressão funcional dos servidores do INCA. O respondente 58 
afirmou que “o processo de avaliação é fundamental para construir 
um sistema de confiança no trabalho. Um sistema que acabe com as 
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ferramentas fundadas na desconfiança como o ponto eletrônico”. Já o 
Respondente 59, referindo-se à avaliação, afirmou: “tenho a impressão 
de que serve apenas para “garantir” a progressão funcional ($$$) do 
servidor”. Estas respostas levam a se inferir que, possivelmente, os 
servidores estão sem “voz” para manifestar as suas queixas e que, em 
função da oportunidade que tiveram por meio do questionário aplicado 
neste estudo, puderam se expressar de maneira a expor suas críticas a 
respeito do processo avaliativo posto em prática no INCA.



Capítulo 9

RESULTADO GERAL DA 
META-AVALIAÇÃO9

RESULTADO GERAL 
DA META-AVALIAÇÃO



77

sumário

O Quadro 9 apresenta os resultados finais desta meta-avaliação 
de forma resumida, considerando as Categorias, com seus respectivos 
padrões de qualidade.

Quadro 9 - Consolidado do Resultado Final

Categorias Padrões Resultados

Utilidade

U1 - Credibilidade do Avaliador TA

U2 - Atenção aos Interessados (stakeholders) PA

U3 - Propósitos Negociados PA

U4 - Explicitação de Valores PA

U6 - Produtos e Processos Significativos PA

U8 - Preocupação com 
Consequências e Influências TA

Exequibilidade
E2 - Procedimentos Práticos TA

E3 - Viabilidade do Contexto PA

Adequação

A1 - Orientação Responsiva e Inclusiva PA

A2 - Acordos Formais PA

A4 - Clareza e Equidade TA

A6 - Conflitos de Interesses PA

Precisão

P1 - Conclusões e Decisões Justificadas PA

P3 - Informação Fidedigna PA

P5 - Gerenciamento da Informação PA

P7 - Explicitação do Raciocínio da Avaliação TA

Legenda: TA = Totalmente Atendido; PA = Parcialmente Atendido.

         Fonte: KHAWAJA (2019).

De forma a alcançar o objetivo deste estudo meta-avaliativo, ou 
seja, conhecer até que ponto a avaliação de desempenho individual da 
carreira da área de ciência e tecnologia do INCA atendeu aos padrões 
de qualidade estipulados pelo Joint Committee, propostos em estudo 
disseminado por Yarbrough et al. (2011), pode-se concluir:
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Na Categoria da Utilidade

Observou-se que dois padrões foram Totalmente Atendidos (U1 
- Credibilidade do Avaliador e U8 - Preocupação com Consequências 
e Influências) e os outros quatro padrões considerados (U2 - Atenção 
aos Interessados, U3 - Propósitos Negociados, U4 - Explicitação 
de Valores e U6 - Produtos e Processos Significativos) foram 
Parcialmente Atendidos. 

Dessa forma, os resultados obtidos pela meta-avaliação 
demonstram que, apesar de possuir um forte viés positivo, o 
processo avaliativo realizado pelo INCA possui alguns aspectos 
que necessitam ser melhorados. Ou seja, parâmetros como a 
credibilidade dos responsáveis por conduzir a avaliação, a garantia 
que o alcance das informações coletadas pela avaliação seja o mais 
abrangente possível, a maior preocupação com a identificação dos 
valores presentes no contexto da avaliação e a implementação de 
processos de disseminação mais ágeis daquilo que a avaliação 
produziu em termos de resultados, devem passar a ter uma maior 
atenção por parte dos responsáveis pela condução do processo 
avaliativo implementado no INCA.

No entanto, de modo geral e apesar de alguns óbices identificados, 
pode-se inferir que no resultado da meta-avaliação, considerando a 
Categoria de Utilidade, os propósitos da avaliação foram discutidos 
adequadamente com os interessados, a fundamentação legal e 
as justificativas funcionais foram suficientemente claras, os dados 
gerados na avaliação são relevantes e os gestores são estimulados a 
reinterpretar seus entendimentos e comportamentos.
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Na Categoria de Exequibilidade

Na categoria de Exequibilidade o padrão E2 - Procedimentos 
Práticos foi Totalmente Atendido e o padrão E3 - Viabilidade do Contexto 
foi Parcialmente Atendido, o que sinaliza que os servidores do INCA 
enxergam esta categoria de forma positiva, onde o processo avaliativo 
é conduzido com uma preocupação em identificar fatores políticos e 
culturais entre as diversas unidades do INCA. No entanto, os resultados 
mostraram que, ao realizar suas avaliações, o INCA necessita, de 
modo mais intenso, planejar e antecipar seus processos prevendo e 
antecipando as diferentes posições dos grupos de interesses para que 
sua cooperação seja obtida e para que os posicionamentos contrários 
à sua realização possam ser contornados. 

Na Categoria de Adequação

Na categoria de Adequação os padrões A1 - Orientação 
Responsiva e Inclusiva, A2 - Acordos Formais e A6 - Conflitos de 
Interesses foram Parcialmente Atendidos e o padrão A4 - Clareza e 
Equidade foi Totalmente Atendido, estes resultados indicam que os 
servidores aprovam a forma como a avaliação é administrada pelos seus 
gestores, informando aos mesmos sobre os resultados da avaliação. 
Por outro lado, deve-se ressaltar que alguns aspectos referentes à essa 
Categoria devem ser aprimorados. O INCA deve procurar, de forma 
mais clara, discutir e procurar atender as necessidades de todos os 
grupos nela interessados, incluindo aí aqueles diretamente afetados 
pelo processo avaliativo, nesse caso específico, seus servidores da 
carreira da área de ciência e tecnologia. 

O Instituto deve, também, aprimorar a forma com que realiza 
seus acordos formais, de forma a que aquilo que for formalmente 
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acordado entre as diferentes partes seja, caso necessário, renegociado. 
Deve também procurar conhecer mais profundamente os conflitos de 
interesses que porventura existam no contexto da avaliação de forma 
a enfrenta-los aberta e honestamente.

Na Categoria Precisão

Foi a categoria com melhor resultado no processo meta-
avaliativo. Os padrões P1 - Conclusões e Decisões Justificadas, P3 
- Informação Fidedigna e P5 - Gerenciamento da Informação foram 
Parcialmente Atendidos e os padrões P7 - Explicitação do Raciocínio 
da Avaliação e P8 - Comunicação e Relatório foram Totalmente 
Atendidos. Esta boa avaliação por parte dos respondentes indica 
que as informações e comunicações que são prestadas pela equipe 
responsável pela avaliação de desempenho, atendem de forma 
satisfatória todo o processo avaliativo. 



Capítulo 10

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Computados todos os resultados da meta-avaliação à luz das 
categorias utilizadas pelo Joint Comittee, encontrou-se uma contradição 
entre as respostas das questões fechadas e as respostas da questão 
aberta. Todas as categorias avaliadas pelas questões fechadas tiveram 
conceitos positivos (Totalmente Atendido ou Parcialmente Atendido) não 
havendo nenhuma ocorrência categorizada como ruim (Não Atendido). 

Este fator deveria indicar que a avaliação de desempenho 
individual no INCA cumpre satisfatoriamente o seu papel, atendendo 
aos seus objetivos de ser uma boa ferramenta de gestão. Entretanto, os 
comentários realizados por servidores na pergunta aberta apontam, em 
diferentes momentos, para um caminho contrário a este entendimento. 
As fortes críticas dos servidores referentes ao processo avaliativo, 
às chefias, à metodologia 360°, ao excesso de burocracia e falta de 
flexibilidade na avaliação levam a crer que a avaliação não cumpre de 
forma totalmente adequada os padrões do Joint Committee a que foi 
submetida nesta meta-avaliação.

Estas duas tendências diametralmente opostas observadas no 
contraponto das respostas às perguntas abertas versus às respostas 
à pergunta fechada fazem com que a conclusão deste estudo meta-
avaliativo não fique tão clara. Desta maneira, os autores chegaram à 
seguinte conclusão: a avaliação de desempenho individual do INCA 
cumpre o seu papel satisfatoriamente, no entanto existem pontos onde 
ela pode melhorar. 

Como destaques positivos tem-se os padrões que tiveram 
o conceito Totalmente Atendido, obtendo, assim, um alto índice de 
aprovação: U1 - Credibilidade do Avaliador, U8 - Preocupação com 
Consequências e Influências, E2 - Procedimentos Práticos, A4 - 
Clareza e Equidade, P7 - Explicitação do Raciocínio da Avaliação e P8 
- Comunicação e Relatório. Esse fato demonstra que os respondentes 
consideram como excelentes a capacidade técnica dos gestores, os 
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procedimentos avaliativos, a clareza das regras, a documentação e a 
comunicação do processo avaliativo. 

Destaca-se também que o processo avaliativo, em sua 
parte individual, da Carreira de Ciência e Tecnologia deve cumprir 
rigorosamente com os seus normativos (Decretos e Leis) que o 
regulamenta. Isso resulta em uma avaliação com pouca flexibilidade 
e bastante burocrática, não dando muita liberdade aos gestores do 
processo para que possam conduzi-lo de forma mais proveitosa. 

RECOMENDAÇÕES

Como a abordagem Centrada na Administração foi a escolhida 
neste estudo meta-avaliativo, as ações sugeridas são de extrema 
relevância para os tomadores de decisão desta Instituição. Assim, a 
seguir lista-se as ações sugeridas para os dirigentes:

a.	 Divulgar para os líderes da Direção Geral do INCA e das 
Coordenações submetidas a ela os resultados desta dissertação.

b.	 Utilizar o termo avaliação por múltiplas fontes ao invés de 
avaliação 360° com o intuito de facilitar a compreensão da 
metodologia utilizada.

c.	 Aumentar o número de capacitações para os servidores, tanto 
os avaliadores quanto os avaliados, a fim de que a utilização da 
avaliação de desempenho como um instrumento de gestão seja 
mais proveitosa. 

d.	 Reforçar junto aos servidores o conceito de que a avaliação de 
desempenho possui a finalidade principal de contribuir para 
o aumento do nível de qualidade dos serviços ofertados pelo 
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INCA à sociedade, ressaltando que a mesma não se limita ao 
atendimento à sua fundamentação legal.

e.	 Divulgar as apresentações e treinamentos já existentes na 
intranet do INCA referentes à avaliação de desempenho e 
à construção de metas com o intuito de melhor qualificar os 
servidores no processo avaliativo.

O estudo realizado apresenta grande relevância para a área 
de gestão de pessoas dos órgãos cujas avaliações de desempenho 
individuais sejam norteadas pela mesma legislação. Por isso, buscou-
se replicar a metodologia utilizada no estudo meta-avaliativo realizado 
por Bezerra (2017) no contexto da CNEN, instituição que está incluída 
no mesmo plano de carreira do INCA. O propósito foi o de pontuar 
os aspectos do processo avaliativo individual do INCA, observando 
tanto aqueles que possuem a necessária qualidade, assim como os 
que necessitam de mudança de rumo ou implementação de melhorias. 
Desse modo, se pôde gerar novos dados e informações relevantes 
para os gestores do Instituto, a fim de que os mesmos passem a ter 
novos insumos para a adequada tomada de decisões.



Capítulo 11
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Assim como a meta-avaliação coopera para a melhoria e 
o aperfeiçoamento de um processo avaliativo, ela também pode 
apresentar determinados aspecto que necessitem de revisão ou 
melhoria. Ou seja, uma meta-avaliação também pode ser avaliada no 
sentido de se medir o seu mérito e o seu valor. Por isso, este capítulo 
encontra-se destinado a apresentação do julgamento do estudo meta-
avaliativo apresentado neste livro, sendo sua intencionalidade a de, 
por meio de aplicação de critérios consagrados academicamente por 
Davidson (2005), aferir a sua qualidade.

Segundo pensamento formulado por Scriven (2018), avaliar uma 
avaliação (ou uma meta-avaliação) significa avaliar, indiretamente, os 
próprios avaliadores. Para o autor, esse procedimento “representa 
uma obrigação ética, bem como científica, quando envolve o bem-
estar de outras pessoas” (SCRIVEN, 2018, p. 361). Ainda seguindo 
esse princípio, o autor discorre que a realização de um estudo sobre 
a qualidade de uma avaliação “deve ser feita primeiramente por um 
avaliador acerca de seu próprio trabalho; embora a credibilidade desta 
seja pequena, os resultados constituem ganhos consideráveis em 
termos de validade.

A metodologia eleita para ser utilizada no julgamento do trabalho 
realizado, a aplicação dos Critérios Fundamentais de Davidson 
(2005), visa verificar se o trabalho apresentou, após a sua realização: 
conclusões válidas e justificáveis; utilidade ao público interessado 
no estudo; preocupação ética na sua condução, respeitando-se os 
aspectos legais e profissionais do contexto em que ele foi conduzido, 
sendo, portanto, apropriado; credibilidade quanto a sua condução; e 
se foi conduzido de forma célere e não obstrutiva. 

Para avaliar os atributos de validade, utilidade, conduta e 
credibilidade identificados no estudo meta-avaliativo, foi utilizado o 
seguinte critério de classificação, também elaborados por Davidson 
(2005, p. 217).
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A = Atinge todos os aspectos principais deste ponto e os 
expressa de forma clara e precisa. 

B = Atinge a maior parte dos aspectos relativos a este ponto, 
mas não atinge a um ou dois aspectos ou não é totalmente 
claro.

C = Trata do ponto, mas perde alguns aspectos críticos, ou perde 
vários aspectos essenciais, ou é pouco claro e desorganizado.

D = Tem um ou dois elementos que parecem tratar implicitamente 
do ponto, mas com alguma deficiência.

E = Não atende totalmente o critério.

O processo de aferição do atendimento de cada critério foi 
realizado separadamente, pois, dessa forma, pode-se julgar com mais 
detalhes o nível de seu atendimento de cada um deles. Ao final da 
seção, encontram-se exposto os resultados obtidos, sintetizados em 
quadro demonstrativo.

ATENDIMENTO AO CRITÉRIO DE VALIDADE

De acordo com Davidson (2005, p. 208-209), alguns indicadores 
podem ser utilizados como parâmetros de comprovação da validade 
de uma avaliação, considerando que esse critério:

Cobre todas as fontes relevantes de valor (ex.: necessidades, 
padrões relevantes, definições de senso comum sobre valor). 
Cobre compreensivamente processo, resultado e custo. Não 
inclui critérios irrelevantes ou ilícitos. Inclui análises qualitativas 
e quantitativas que são apropriadas aos dados coletados. 
Estabelece claramente como os dados são interpretados. 
Explicita com clareza a procedência das conclusões avaliativas 
[...]. Inclui recomendações válidas [...].
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Dessa forma, verificar a metodologia utilizada no estudo, as 
fontes de dados que o avaliador utilizou e as associações feitas, 
considerando fatos e valores presentes no contexto da avaliação, 
representam uma forma de se constatar o quanto as conclusões do 
estudo se justificam e comprovam a sua validade. 

Nesses aspectos, cabe ressaltar que o estudo foi realizado 
no contexto do INCA, conduzido originalmente por especialista da 
área de gestão de pessoas e servidor da instituição, orientado por 
um especialista em avaliação, sendo utilizado como instrumento de 
coleta de dados um questionário composto de questões objetivas 
e subjetiva, tendo sido validado tanto por avaliadores quanto por 
profissionais especializados em gestão de pessoas. Os critérios 
para julgamento do sistema de avaliação de desempenho individual 
meta-avaliado foram pautados nos padrões do Joint Committee, 
componentes de suas cinco categorias: utilidade, exequibilidade, 
adequação, precisão e responsabilização, utilizados tanto para 
planejar quanto para revisar avaliações. 

Os resultados do estudo foram alcançados por meio da leitura 
de cada padrão, relacionando-os com as informações obtidas no 
processo de coleta de dados. Os dados foram transcritos no estudo 
por meio de ferramentas estatísticas, tabulados e comentados, 
procurando-se, para cada caso, apresentar análises pautadas 
em fundamentos lógicos, de acordo com cada padrão do Joint 
Committee. Também foram apresentados casos ilustrativos, por meio 
das respostas às questões abertas, que descreveram as práticas da 
avaliação sob a forma de olhares particulares dos servidores afetados 
pelo processo avaliativo.

As recomendações foram objetivas, levando-se em conta 
critérios de coerência e validade. Todas as recomendações do estudo 
estão relacionadas ao objetivo que se procurou alcançar, ao contexto 
e as necessidades da avaliação. Foram apresentadas na parte final, 
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compondo uma seção específica e visaram contribuir para futuras 
avaliações a serem realizadas no INCA.

Dessa forma, após análise dos indicadores norteadores 
do critério de validade, considera-se que o critério foi atendido 
adequadamente pela meta-avaliação, sendo o Critério da Validade 
classificado com o conceito “A”.

ATENDIMENTO AO CRITÉRIO UTILIDADE

A utilidade de uma avaliação é aferida por meio do nível de 
atendimento da necessidade que os indivíduos e organizações 
possuem em relação aos seus resultados. Na visão de Davidson 
(2005), os resultados de uma avaliação precisam ter: relevância para 
os tomadores de decisão; pontualidade em sua entrega, de modo 
que estejam disponíveis para a tomada de decisão em tempo e 
hora; publicidade, devendo ser expostos em meios de comunicação 
acessíveis a todos os interessados; e linguagem adequada ao seu 
entendimento pleno pelos seus contratantes, participante e indivíduos 
por eles afetados.

Elliot (2011) afiança que quanto mais os resultados forem 
utilizados pelos interessados na avaliação, mais plenamente é atendido 
o critério de utilidade do processo avaliativo realizado. 

Os resultados do estudo meta-avaliativo foram apresentados 
por meio de tabelas e quadros, analisados e possuidores de uma 
sequência lógica. Nesse sentido procurou-se: definir os respondentes 
do estudo, por meio de sua caracterização; apresentar cada categoria 
avaliada e seus respectivos padrões, devidamente comentados, 
considerando suas relações com o conteúdo obtido no processo 
de coleta de dados; e analisar cada padrão, considerando tanto as 
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questões objetivas quanto a subjetiva, em um processo de cruzamento 
de dados, visando a emissão de juízos de valor confiáveis.

Assim, após análise dos indicadores norteadores do Critério de 
Utilidade, considera-se o mesmo atendido adequadamente pela meta-
avaliação, sendo o classificado, portanto, com o conceito “A”.

ATENDIMENTO DO CRITÉRIO DE CONDUTA

Segundo Davidson (2005), o Critério de Conduta está relacionado 
à observância de padrões legais, éticos, profissionais, culturais; e de 
adequação cultural no contexto da avaliação. Elliot (2011) afiança 
que esses critérios se relacionam, de forma direta, com a validade e 
confiabilidade, considerando os resultados da avaliação. 

A meta-avaliação foi conduzida em um processo de construção 
de uma dissertação do Mestrado Profissional em Avaliação, 
obedecendo todo passo-a-passo prescrito nas normas internas para 
produção de trabalhos científicos da Faculdade Cesgranrio.

O autor do trabalho, e seu orientador, tiveram a devida 
autorização do INCA para a sua condução no contexto daquela 
instituição e todos os respondentes do instrumento de coleta de dados 
foram consultados sobre a possibilidade de participarem do estudo. 
Os resultados alcançados no estudo encontram-se disponibilizados no 
sítio da Faculdade Cesgranrio.

Portanto, o Critério de Conduta foi atendido adequadamente pela 
meta-avaliação, sendo o classificado, também, com o conceito “A”.
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ATENDIMENTO DO CRITÉRIO 
DE CREDIBILIDADE

A credibilidade de uma avaliação está diretamente relacionada à 
sua aceitação por parte dos interessados na sua realização. As fontes 
consultadas e os resultados alcançados têm que possuir a devida 
credibilidade, devendo possuir o devido valor. Davidson (2005, p. 
211) salienta que os elementos fundamentais de credibilidade de uma 
avaliação são: “a) familiaridade com o contexto; b) independência, 
imparcialidade, e/ou falta de conflito de interesse; e c) expertise 
(especialidade) em avaliação e na matéria sob investigação”.

O autor da meta-avaliação é um servidor familiarizado com o 
contexto do INCA e conhecedor do objeto de estudo plenamente, 
pois exerce função relacionada a gestão do mesmo. Conhece 
também a estrutura da instituição e suas normas internas, além da 
legislação que regula a realização de avaliações de desempenho 
individual em contextos de órgãos públicos que estão sob a órbita de 
responsabilidade da Administração Pública Federal.

Seu trabalho, a dissertação que deu origem a esta obra, foi 
devidamente aprovado para publicação em banca constituída por três 
professores doutores, sendo dois especializados em Avaliação e um 
especializado em Administração.

Diante do exposto, considera-se que o Critério Credibilidade 
foi considerado atendido tanto a respeito do parâmetro de 
familiaridade, quanto daqueles relacionados à imparcialidade e à 
especialidade; sendo, portanto, concedido a classificação “A” ao 
atendimento deste Critério.
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RESULTADO DO CRITÉRIO DE CUSTOS	

Este Critério se relaciona à prestação de contas, a relevância 
das despesas, o pagamento dos avaliadores e de outros parâmetros 
que fazem parte do processo de aferição da responsabilização na 
condução da avaliação (ELLIOT, 2011). No entanto, considerando que 
o estudo meta-avaliado foi conduzido em um processo de construção 
de um trabalho acadêmico, este critério não foi contemplado no estudo.

O Quadro 10 a seguir contempla um resumo dos resultados 
alcançados por esta meta-avaliação do estudo meta-avaliativo.

Quadro 10 – Resultado Geral da Meta-avaliação

Critérios Julgamento (A-E)

1 – Validade A 

2 – Utilidade A

3 – Conduta A

4 – Credibilidade

Familiaridade A

Imparcialidade A

Especialidade A

5 – Custos Não Contemplado no estudo

Legenda: A = Atingiu todos os aspectos principais 
e os expressou de forma clara e precisa.

Fonte: os autores (2020).

Finalizando essa seção, em que se procurou aferir o mérito 
do trabalho realizado no estudo meta-avaliativo aqui contemplado, 
considera-se pertinente citar o pensamento formulado por Elliot 
(2011, p. 961) de que “os esforços em torno da meta-avaliação trarão 
mais compreensão e segurança em relação ao processo avaliativo 
e à responsabilidade de todos os envolvidos, aumentando assim as 
possibilidades de utilização dos resultados”.



Capítulo 12

A EXPERIÊNCIA DO AUTOR 
DA DISSERTAÇÃO12
A EXPERIÊNCIA 

DO AUTOR
DA DISSERTAÇÃO
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O autor da dissertação que deu origem a este estudo ingressou 
no INCA em julho de 2013 por meio de concurso público de provas e 
títulos para o cargo de Analista em Ciência e Tecnologia Júnior com 
o perfil na área de Gestão de Recursos Humanos. Foi, então, lotado 
na Divisão de Desenvolvimento de Pessoas, que é uma divisão da 
Coordenação de Gestão de Pessoas (COGEP) do INCA que, conforme 
o seu regimento interno publicado na Portaria n° 1419, de 8 de junho 
de 2017, é responsável por:

a.	 Atuar no desenvolvendo e execução de atividades 
de recrutamento e seleção de servidores, estagiários, 
temporários e bolsistas (estes últimos em parceria com a 
Coordenação de Pesquisa);

b.	 Participar da Coordenação e monitoramento das avaliações 
de desempenho para fins de progressão, gratificação, estágio 
probatório e ações de capacitação;

c.	 Participar da equipe que desenvolve e executa o Plano de 
Educação dos servidores em consonância com as diretrizes de 
Educação Permanente do Ministério da Saúde;

d.	 Atuar na gestão do quadro interno de alocação da força de 
trabalho em articulação com a Divisão de Administração;

e.	 Realizar ações integradas com a Coordenação de Ensino 
pertinentes ao desenvolvimento de pessoal; e

f.	 Participar de desenvolvimentos de estudos e pesquisas 
relativos ao dimensionamento de pessoal e mapeamento de 
competências, bem como promover ações para a retenção de 
capital humano.

Inicialmente, começou trabalhando com remanejamento 
funcional, mas logo em seguida iniciou o trabalho na área de progressão 
dando suporte à avaliação de desempenho individual. Posteriormente, 
assumiu a responsabilidade da avaliação de desempenho de todo o 
corpo funcional do INCA. Além da carreira de Ciência e Tecnologia 
(C&T), o Instituto possui a carreira de Previdência, Saúde e Trabalho 
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que, no que tange à avaliação de desempenho individual, é bastante 
semelhante à carreira de C&T.

Ao ingressar no Mestrado em Avaliação da Faculdade 
Cesgranrio apresentou como seu projeto de estudo a realização de 
uma meta-avaliação que teve como objeto de investigação a avaliação 
de desempenho individual de servidores da carreira da área de Ciência 
e Tecnologia do INCA, de forma a, por meio das conclusões do estudo, 
poder contribuir para o seu aprimoramento por meio da apresentação 
de recomendações úteis para a sua melhoria.

Aqui, considera-se importante destacar que o Mestrado em 
Avaliação da Faculdade Cesgranrio tem como principal objetivo 
formar profissionais de Avaliação capazes de planejar, conduzir, 
relatar e utilizar a avaliação de sistemas, de programas, de instituições 
e de materiais. 

Assim, as características do curso, e por já trabalhar com 
avaliação de desempenho, foram fatores que impulsionaram sua 
motivação em realizá-lo, devido às possibilidades que passaria a 
ter em produzir conhecimentos relevantes e significativos no campo 
da gestão de pessoas, intencionando contribuir, tanto para com os 
profissionais do INCA, gestores e demais servidores, quanto para a 
própria instituição como um todo.
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